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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2024  

  

PROMOTOR  

Município de Carandaí – MG   

CNPJ nº 18.084.797/0001-07  

  

Por intermédio de sua Secretaria Municipal de  

Educação  

  

  

OBJETO  

Registro de Preços para a contratação de empresa 

especializada para o fornecimento de utensílios e 

vasilhames para UANE - Unidade de Alimentação e  

Nutrição Escolar.  

  

MÉTODO DE DISPUTA  

 ☐  Aberto.  

 Aberto e fechado.  

 Fechado e aberto.  

☐ 

☐ 

  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

 ☐  Menor preço.  

 Maior desconto.  ☐ 
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ENTREGA  

Forma  Parcelada, de acordo com a necessidade.  

Prazo  
20 dias úteis após a emissão da nota de 

empenho.  

Local  De acordo com ordem de compra.  

  

REAJUSTE  

Índice  

☐ IPCA  ☐ INCC  ☐ Outro: (Sigla)  

 ☐  INPC  ☐ IGPM  

 

Período  A cada 12 meses, a contar de 19/01/2024.  

PAGAMENTO  

Forma  Ordem bancária.  

Prazo  30 dias corridos, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou fatura atestada pelo fiscal do 

contrato.  
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AVISOS IMPORTANTES   

  

INSTRUÇÕES PARA CADASTRO NO SISTEMA SH3  

1. Para iniciar o cadastro no sistema eletrônico de pregão, será necessário o registro do fornecedor 

(EMPRESA) e seus respectivos representantes, conforme segue:   

a) Acessar o painel pregão eletrônico em https://carandai.licitapp.com.br// ;   

b) Selecionar a opção (ENTRAR), caso não possua acesso, escolher a opção (ainda não tenho cadastro, 

assim, será direcionado para a página https://carandai.licitapp.com.br///novoUsuario ). Feito isto, 

preencher os dados necessários e incluir os documentos solicitados pelo sistema. OBS: Lembrando 

que nesse primeiro momento o cadastro será referente à empresa (fornecedor).   

c) Após a finalização do cadastro principal (FORNECEDOR), fazer o login para acessar o sistema;   

d) Em seguida preencher o nome e e-mail do representante (USUÁRIO) que irá dar andamento no 

sistema, automaticamente um CONVITE será enviado para o e-mail informado, para que o 

representante (USUÁRIO) faça a inclusão das informações necessárias e inicie a operacionalização do 

sistema. OBS: Sempre que a empresa quiser cadastrar um novo usuário (representante para 

Sessão), será necessário fazer o login: com a opção Fornecedor, CNPJ e senha.   

ATENÇÃO  

Para CADASTRAR A PROPOSTA e enviar a documentação o representante da empresa deverá logar 

com a opção Usuário/representante, utilizando o CPF e Senha, pois, é com este perfil que será 

anexada a documentação, PREENCHIDA A PROPOSTA e enviados os lances eletrônicos da empresa 

que o credenciou.  

Havendo dúvidas o interessado poderá contatar o Setor de Licitações pelo telefone (32) 3361-1177. Em 

caso de ligação é importante que o licitante evite se identificar ou identificar a empresa, assegurando, 

assim, o relevante sigilo de sua participação na licitação.  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

 

http://carandai.pregaonet.com.br/
http://carandai.pregaonet.com.br/
http://carandai.pregaonet.com.br/novoUsuario
http://carandai.pregaonet.com.br/novoUsuario
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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 007/2024  

  

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO Nº 007/2024  

MODALIDADE PREGÃO Nº 004/2024       TIPO: ELETRÔNICO  

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM  

MODO DE DISPUTA: ABERTO  

 

1. DA LICITAÇAO   

O Município de Carandaí  - MG torna público, para conhecimento dos interessados, que através do 

Setor de Compras e Licitações, situado na Praça Barão de Santa Cecília, nº 68, Centro, Carandaí – MG, 

CEP: 36.280-024, nesta Cidade, realizará Licitação na modalidade Pregão nº 004/2024, em sua forma 

ELETRÔNICA, no modo de disputa ABERTO, do tipo "MENOR PREÇO", CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

“MENOR PREÇO POR ITEM", que se regerá pelas disposições da Lei Nacional nº 14.133/2021 com suas 

alterações posteriores, do Decreto Municipal nº 6279/2024, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

73/2024 e da Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações posteriores, e, 

ainda, pelo estabelecido no presente Edital e seus anexos.  

2. DAS INFORMAÇÕES SOBRE A SESSÃO PÚBLICA  

INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: às 08h00 mim do dia 06/03/2024.  

TÉRMINO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: às 08h45 mim do dia 19/03/2024.  

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h00 mim do dia 19/03/2024.  

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).  

LOCAL/LINK DA SESSÃO ELETRÔNICA: https://carandai.licitapp.com.br//   

Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio nomeados pela Portaria 486/2024.  

3. DO OBJETO  

3.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Administração, de 

menor preço por item, para o Registro de Preços para a contratação de empresa especializada para 

o fornecimento de utensílios e vasilhames para UANE - Unidade de Alimentação e Nutrição 

Escolar, conforme especificação contida no Anexo I deste Edital.  

3.2 Em caso de discordância entre as especificações deste objeto descritas na internet e as 

especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.  
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3.3 A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-

se a licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

3.4 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO DO ITEM, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

3.5 Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com prorrogações.  

4. DA CONDUÇÃO DO PREGÃO    

4.1 O(a) Pregoeira(a) nomeado(a) pelo Chefe do Poder Executivo para a condução do Pregão, terá, em 

especial, as seguintes atribuições:   

4.1.1 Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos seus 

anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses 

documentos;   

4.1.2 Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;   

4.1.3 Responder às questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;   

4.1.4 Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;   

4.1.5 Analisar a aceitabilidade das propostas;   

4.1.6 Desclassificar propostas indicando os motivos;   

4.1.7 Coordenar a sessão pública e o envio de lances;   

4.1.8 Verificar e julgar as condições de habilitação;   

4.1.9 Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;  

4.1.10 Indicar o vencedor do certame;   

4.1.11 Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;   

4.1.12 Elaborar a ata da sessão; e  

4.1.13 Encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases de julgamento e 

habilitação, e exauridos os recursos administrativos, à autoridade superior para adjudicação e 

homologação.  

5. DO REGISTRO DE PREÇOS  

5.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.  
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6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

6.1 A presente licitação destina-se EXCLUSIVAMENTE à participação de MICROEMPRESA - ME, 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP ou ainda MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI,  

qualificadas como tais nos termos do art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações 

posteriores.  

6.1.1 Consideram-se Empresas de Pequeno Porte – EPP, Microempresas – ME e Microempreendedores 

Individuais - MEI, as pessoas jurídicas que se adequem às disposições previstas no artigo 3º da Lei 

Complementar 123 de 2006 e Microempreendedor Individual – MEI, aquelas que preencham os 

requisitos do artigo 18-A da mesma Lei Complementar e suas posteriores alterações.  

6.1.2 Não havendo no mínimo três Empresas de Pequeno Porte – EPP ou Microempresas – ME ou 

Microempreendedores Individuais – MEI em disputa, as empresas que não sejam EPP, ME ou MEI 

poderão se cadastrar no presente certame e participar da fase de lances, em conformidade com o 

disposto no Inciso II do Artigo 49 da Lei Complementar nº 123/2006.  

6.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.  

6.3 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas 

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.  

6.4 Para o presente edital, fixou que poderão participar da presente licitação somente as empresas 

que estejam sediadas no entorno do município: o âmbito dos municípios estabelecidos até o 

limite de 130 km (cento e trinta quilômetros) do centro do Município de Carandaí até o centro 

do município onde é a sede (ou filial participante) da empresa esteja estabelecida. A distância 

será calculada pelo raio do centro do Município de Carandaí até o centro da cidade do licitante, 

conforme alínea “a2” do §2º do artigo 2º do Decreto Municipal nº 6246 de 23 de janeiro de 2024.  

6.5 Os licitantes deverão utilizar o sistema SH3 Informática Ltda, para apresentar a documentação de 

habilitação, ofertar a proposta e enviar seus lances.   

6.6 A participação em licitação, expressamente reservada à Empresas de Pequeno Porte – EPP, 

Microempresas – ME e Microempreendedores Individuais – MEI, por licitante que não se enquadre na 

definição legal reservada a essas categorias, configura fraude ao certame, ficando o autor da conduta 

fraudulenta sujeito à aplicação de penalidade de impedimento de licitar ou contratar com o município, 

sem prejuízo de multas previstas neste Edital e das demais cominações legais (Acórdão RCU 298/2011 

– Plenário), salvo se não comparecerem no mínimo três fornecedores competitivos que enquadrem 

nestas condições, em conformidade com o disposto do subitem 6.1.2.  

6.7 A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições 

estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no 

sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame.  

6.8 Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou 

reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler 

atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO 

I (TERMO DE REFERÊNCIA).  

6.9 Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo 

próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta 

de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a 

descritiva técnica constante do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA).  

6.9.1 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “SIM” ou “NÃO” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo ao Termo/declaração de aceite, a qual declara não 

existir impedimento para se habilitar na presente licitação e que cumpri todas as exigências do 

instrumento convocatório e da legislação.   

6.10 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o 

licitante às sanções previstas no edital e Lei Federal nº 14.133/21, especialmente o artigo 155 da NLL 

(Nova Lei de Licitações).  

6.11 Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica 

submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita 

observância das normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo.  

6.12 Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade 

exclusiva do licitante, não sendo do Município, em nenhum caso, responsável por eles. O licitante 

também é o único responsável pelas transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema 

Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão.  

6.13 Não poderão disputar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos 

seguintes casos:  

a) Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição1.  

b) Empresa que estiver em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de concordata, 

concurso de credores, dissolução ou liquidação. Ressalva: É possível a participação de empresa em 

recuperação judicial, desde que amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, 

que certifique a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento 

licitatório nos termos da Lei nº 14.133/2021. (TCU, Ac. 8.271/2011-2ª Cam., Dou de 04/10/2011).  

 
1 JUSTIFICATIVA PARA VEDAÇÃO CONSÓRCIO: vedação de participação no processo licitatório de pessoas jurídicas reunidas 

em consórcio é exceção e essa opção deverá ser devidamente justificada pela Administração, nos termos do art. 15, caput, 

da Lei Nacional  nº 14.133, de 2021.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art15
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art15
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art15
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art15
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art15
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art15
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art15
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art15
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c) Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública.  

  
d) Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com este Município.  

e) Enquadrada nas vedações previstas no artigo 14º da Lei nº 14.133/21.  

f) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.  

g) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei Nacional n.º 14.133/2021.  

h) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados:   

h.1) O impedimento de que trata este item será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

h.2) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  

h.3) O disposto nestes itens não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.  

h.4) Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei Nacional nº 14.133/2021.  

h.5) A vedação de que trata este item estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.  

i) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição.   

6.14 Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os 

documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser 

apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país.  
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6.15 Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando 

apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e 

traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado neste país.  

6.16 Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes 

ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no 

Edital. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de 

ilustração da proposta de preços.  

6.16.1 Poderá ser utilizado certificado digital para a assinatura dos documentos.  

6.17 Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir 

a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados.  

6.18 O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

6.19 Sob pena de inabilitação ou desclassificação, todos os documentos apresentados 

deverão referirse ao mesmo CNPJ constante na proposta de preços.  

7. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

7.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital de licitação por irregularidade na 

aplicação da Lei Nacional nº 14.133/2021 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, 

devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.  

7.1.1 A impugnação e o pedido de esclarecimentos deverão ser protocolados na forma eletrônica, em 

uma das seguintes formas: a) No Sistema do Pregão Eletrônico, através do sistema no site 

“https://carandai.licitapp.com.br//”; ou b) Direcionado ao e-mail “licitacao@carandai.mg.gov.br”.  

7.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no site oficial do 

Município, no mesmo local em que foi publicado o Edital na íntegra, no prazo de até 3 (três) dias 

úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  

7.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 

sobre a impugnação.  

7.4 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

responder aos pedidos de esclarecimentos feitos a este processo licitatório.  

7.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

7.5.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  

7.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  

http://carandai.pregaonet.com.br/
http://carandai.pregaonet.com.br/
http://carandai.pregaonet.com.br/
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8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO   

8.1 Na presente licitação, a fase de apresentação de propostas e lances e de julgamento, cumprirá a 

regra, e ocorrerá primeiro, e na sequência haverá a fase de habilitação.   

8.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública.  

8.3 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos 

de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no Item 

11 deste Edital.  

8.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:  

8.4.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório;  

8.4.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição;  

8.4.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

8.4.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

8.5 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.  

8.6 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021.  

8.6.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 

do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;  

8.6.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.  

8.7 A falsidade da declaração de que trata os itens 8.4 ou 8.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.  

8.8 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

8.9 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances.  

8.10 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  

8.11 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras:  

8.11.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e  

8.11.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.  

8.12 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:  

8.12.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e  

8.12.2 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por maior desconto.  

8.13 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno.  

8.14 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  

8.15 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

9.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos:  

a) Valor do item;   

b) Marca;  

c) Fabricante; e  

d) Descrição detalhado do objeto contratado, contendo informações similares à especificação do Termo 

de Referência.   

9.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  

9.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto.  

9.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

9.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses.   

9.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

9.7 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional.  

9.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade o cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades 

e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição.  

9.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação.  

9.9.1 A proposta que não constar a validade será considerada automaticamente válida por 60 (sessenta) 

dias.  

9.10 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.  
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9.11 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 9.8.  

9.12 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas 

Gerais, bem como pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 

verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.  

9.13 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou 

sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as 

respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO.  

9.14 Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no 

instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior.  

10. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

10.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico da SH3, na data, horário e local/link indicados neste Edital.  

10.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital e contenham vícios insanáveis 

ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

10.2.1 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

10.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes.  

10.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação.  

10.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances.  

10.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.  

10.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.   

10.6 O lance deverá ser ofertado pelo menor preço unitário do item.  

10.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital.  
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10.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.   

10.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

de 0,01 (um centavo).  

10.10 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.  

10.11 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.  

10.12 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

10.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública.  

10.12.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários.  

10.12.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação.  

10.12.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.  

10.12.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários.  

10.13 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.  

10.13.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 

de lances.  

10.13.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo.  

10.13.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.  
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10.13.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

10.13.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores.  

10.14 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 

aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 

menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações.  

10.14.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 10.14 poderão os 

licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 

lances sucessivos.  

10.14.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública.  

10.14.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários.  

10.14.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação.  

10.14.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.  

10.14.6 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários.    

10.15 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, de acordo com o modo de 

disputa adotado neste Edital, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de 

valores.  

10.16 No caso de licitação por Menor Preço, serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional 

(R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as 

quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances e 

a licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização 

do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondandoos PARA MENOS 

automaticamente caso a licitante permaneça inerte.  
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10.17 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.   

10.18 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.   

10.19 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.   

10.20 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

10.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

10.22 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto 

nº 8.538/2015.  

10.22.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada.  

10.22.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  

10.22.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

10.22.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

10.23 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.   

10.23.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei Nacional nº 14.133/2021, nesta ordem:  

10.23.1.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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10.23.1.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei;  

10.23.1.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento;  

10.23.1.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle.  

10.23.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por:  

10.23.2.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;  

10.23.2.2 Empresas brasileiras;  

10.23.2.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

10.23.2.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009.  

10.24 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.  

10.24.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.  

10.24.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.  

10.24.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório.  

10.24.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados.  

10.24.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

10.25 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.


  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARANDAÍ 
“Um governo simples e para todos” 

                                 Administração. 2021 - 2024 

18  

  

11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  

11.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 

nº 14.133/2021, legislação correlata, e neste Edital no seu Item 6, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros:  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);  

c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos -  

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;   

d) Lista de empresas impedidas ou suspensas de participar de licitações com a administração 

pública do Município de Carandaí.  

11.1.1. Para a consulta de licitante pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 

“a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU  

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)   

11.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e, também, de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

11.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

11.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros.  

11.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  

11.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação.  

11.2 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.  

11.3 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 

este edital.  

11.4 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 

o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2024.  

11.5 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, 

a fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram utilizados os 

seguintes acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela 

Administração:  

11.5.1 O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização obrigatória pelos 

licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, 

dissídios ou convenções coletivas adotados por cada licitante/contratado.  

11.6 Será desclassificada a proposta vencedora que:   

11.6.1 Contiver vícios insanáveis.  

11.6.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência.  

11.6.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação.  

11.6.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração.  

11.6.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável.  

11.7 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  

11.7.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput deste Item, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove:  

11.7.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

11.7.1.1 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

11.8 Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade 

e sobrepreço considerará o seguinte:  

11.8.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 

estimado.  

11.8.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 

planilha anexa ao edital.  

11.8.3 No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução.  

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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11.8.4 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 

da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.  

11.9 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta.  

11.10 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 

licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com 

os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.  

11.10.1 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 

Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 

final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por 

preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente 

para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 

aditamento posterior do contrato.  

11.10.2 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva 

cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a 

produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual.  

11.11.3 Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou 

não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante 

deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;   

11.11.4 Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 

dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, 

comprovem a exequibilidade da proposta.  

11.11.5 Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada 

pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa 

remuneração do serviço.  

11.12 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação;  

11.12.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas;  
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11.12.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime.  

11.13 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  

11.14 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação 

da proposta.  

11.15 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes.  

11.16 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.  

11.17 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada.  

11.18 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência.   

11.19 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, 24h (vinte e quatro horas) de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata.  

11.20 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2h (duas horas), a contar do momento do 

comunicado, sob pena de não aceitação da proposta.  

11.20.1 É facultado o pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.   

11.20.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que contenham 

as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante ou procedência, além 

de outras informações pertinentes, a exemplo de laudos técnicos, catálogos, folhetos ou propostas, 

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela pregoeira, 

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.   

11.21 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  
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11.22 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

11.23 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade dela.  

11.24 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital.  

12. DA HABILITAÇÃO  

12.1 Os documentos listados neste Item do Edital, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei Nacional nº 14.133/2021.   

12.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre.  

12.2.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 

de assinatura do contrato ou da ata de Registro de Preços, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 

8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 

respectivos consulados ou embaixadas.  

12.3 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.  

12.3.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e se o Edital exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% 

para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.  

12.3 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por 

cópia.  

12.4 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 

na Lei nº 14.133/2021.  

12.5 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e 

o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021).  

12.6 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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12.7 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas.  

12.8 Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível 

para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve 

atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, 

assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.  

12.8.1 O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e 

horário exclusivos, a ser agendado junto ao Setor de Compras e Licitação, através do e-mail 

licitacao@carandai.mg.gov.br, de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de 

outros licitantes.  

12.8.2 Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente 

item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades da contratação.  

12.9 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.   

12.10 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados.   

12.10.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação.   

12.11 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

12.12 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos.  

12.13 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º 

do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.  

12.14 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

  

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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12.14.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições.  

  

12.15 Os documentos relativos à habilitação somente serão exigidos apenas do licitante mais bem 

classificado.  

  

12.15.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado.  

  

12.15.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.  

12.16 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º):  

12.16.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  

12.16.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas.  

12.17 Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação ou a comissão de 

contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindolhes eficácia 

para fins de habilitação e classificação.  

12.18 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital.  

12.19 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior.  

12.20 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 

na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).  

12.21 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 

só conhecidos após o julgamento.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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12.22 Para fins de habilitação no presente certame, é indispensável a apresentação dos seguintes 

documentos:   

12.22.1 Quanto à REGULARIDADE JURÍDICA , a licitante apresentará:  

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; ou  

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; ou  

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; ou  

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; ou  

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; ou  

f) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no  

País; ou  

g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 1971.  

12.22.1.1 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  

12.22.2 Quanto à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA , apresentará:  

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;  

b) Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;  

c) Certidão Negativa de Débito com créditos tributários federais e à dívida ativa da União, 

incluindo a regularidade com as contribuições previdenciárias, expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda  

Nacional;  

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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d) Certidão de Regularidade com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre - Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de 

Negativa do Estado.  

e) Certidão de Regularidade com a Fazenda Municipal, relativa à atividade em cujo exercício contrata 

ou concorre - Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa Municipal e CERTIDÃO DE 

REGULARIDADE COM A FAZENDA MUNICIPAL, DO MUNICÍPIO DE CARANDAÍ, RELATIVA À 

ATIVIDADE EM CUJO EXERCÍCIO CONTRATA OU CONCORRE - CERTIDÃO NEGATIVA OU 

POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA MUNICIPAL. Esta comprovação deverá ser apresentada 

independentemente da apresentação do Item anterior, sendo obrigatória a todos os licitantes sob 

pena de desclassificação. Caso a empresa em consulta ao link cnd.carandai.mg.gov.br apresente 

como resposta que a empresa não há cadastro no município, deverá a empresa licitante entrar em 

contato junto a Secretaria Municipal de Fazenda de Carandaí/MG para a realização do pré-cadastro 

e imediata obtenção da certidão. A solicitação poderá ser feita através do tel.: 32 3361-1177 Email: 

fazenda.carandai@gmail.com.  

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 

de Certidão negativa ou positiva de Débitos Trabalhistas - TST, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.  

NOTA 1: Caso sejam apresentadas Certidões sem indicação expressa do prazo de validade, as mesmas 

não serão aceitas se a data de suas expedições for anterior a 60 (sessenta) dias da data de abertura dos 

envelopes contendo documentação e proposta comercial.   

12.22.3 Quanto à REGULARIDADE ECONOMICO-FINANCEIRA , apresentará:  

a) Certidão de Falência emitida por órgão competente com data de emissão de até 90 (noventa) dias 

antes da abertura da sessão.  

12.22.3.1 Na falta de validade expressa na Certidão Negativa, ter-se-ão como válidos pelo prazo de 90 

(noventa) dias de sua emissão.  

12.22.4 Quanto a REGULARIDADE TÉCNICA , apresentará:  

a) Comprovação de capacidade técnica, mediante apresentação de atestado fornecido por pessoas, 

jurídicas de direito público ou privado suficientes à comprovação da aptidão.  

12.22.5 Quanto as DECLARAÇÕES , apresentará:  

a) As licitantes deverão apresentar Declaração Unificada, conforme modelo abaixo, sem excluir qualquer 

termo do declarado no modelo sugerido: 

 

 

   

  



  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARANDAÍ 
“Um governo simples e para todos” 

                                 Administração. 2021 - 2024 

27  

  

DECLARAÇÃO UNIFICADA  

  

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 007/2024  

PREGÃO Nº 004/2024 - ELETRÔNICO   

  

NOME DA EMPRESA: ______________________________________________  

TELEFONE: (____) ______________________   

E-MAIL: ________________________________________________________  

  

A empresa, ___________________, inscrita no CNPJ nº _________________, através de seu representante 

abaixo assinado, para fins de participação no Pregão nº 004/2024 em sua forma ELETRÔNICA - 

Processo de Contratação n° 007/2024, DECLARA:   

  

1 – Declara que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório.  

2 - Declara para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, 

que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal.   

3 – Declara não possuir empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.  

4 – Declara que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, está ciente 

do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 

da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às 

regras de acessibilidade previstas na legislação.  

5 – Declara que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Nacional nº 14.133/2021. 

(este item é somente para licitante organizado em cooperativa).  

6 – Declara que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Nacional nº 14.133/2021. (este item é somente 

para licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa).  

7 - Declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores.   

8 - Declara que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital, referentes a este 

pregão.  9 - Declara que a empresa não possui em seu quadro societário servidor público da ativa ou 

empregado e empresa pública ou de sociedade de economia mista.   

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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10 - Declara, para fins do disposto neste Edital de Pregão Eletrônico, sob as penas da lei, em especial o 

art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:   

a) a proposta apresentada para participar deste Pregão Eletrônico foi elaborada de maneira 

independente por nós e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão 

Eletrônico, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;   

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar deste Pregão Eletrônico, não foi 

informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão  

Eletrônico, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;   

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico, quanto a participar ou não da referida licitação;   

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar deste Pregão Eletrônico, não será, no 

todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante 

potencial ou de fato deste Pregão Eletrônico antes da adjudicação do objeto da referida licitação; e  

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar deste Pregão Eletrônico não foi, no todo 

ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de 

Prefeitura Municipal de Carandaí-MG antes da abertura oficial das propostas.   

11 – Declara que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração unificada e que detém 

plenos poderes e informações para firmá-la.   

  

_________________, _______ de __________ de 2024.  

  

Nome do representante e assinatura Nome 

da empresa  

  

  

12.23. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do edital.  

12.23.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação.  

12.24. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização.  

12.25. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 

mesma.  
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12.26. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital.  

12.27. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital.  

12.28. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente.  

12.29. Havendo inabilitação, haverá nova verificação pelo sistema, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  

12.30. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor.  

  

13. AUTENTICAÇÃO DE DOCUMENTO   

13.1. Havendo dúvida quanto à autenticidade de qualquer documento exigido neste instrumento, cuja 

autenticação não se dá por meio eletrônico/site/internet, a pregoeira poderá fazer consulta por 

telefone ao órgão emitente do documento para consulta da regularidade ou exigir que a licitante 

apresente o documento em original ou cópia autenticada em cartório, em uma das formas a seguir:   

a) encaminhar o documento em original ou cópia autenticada em cartório, por meio de serviço de 

entrega (Correios ou outro) no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar do primeiro dia posterior 

à data de término da sessão eletrônica. A não postagem da documentação ensejará a inabilitação da 

empresa licitante e aplicação das penalidades e sanções cabíveis.   

b) encaminhar o documento cópia autenticada digitalmente para o e-mail: 

licitacao@carandai.mg.gov.br ou por meio de serviço de entrega (Correios ou outro), no prazo 

máximo de 02 (dois) úteis, a contar do primeiro dia posterior à data de término da sessão eletrônica.   

c) Comparecer, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar do primeiro dia posterior à data 

de término da sessão eletrônica, no Setor de Licitações (Praça Barão de Santa Cecília, nº 68, Centro, 

Carandaí – MG, CEP: 36.280-024, no Município de Carandaí - MG) portando o documento original, para 

que o agente administrativo, mediante a comparação entre o original e a cópia, ateste a autenticidade 

dele.   

13.1.1 O licitante quando se utilizar do serviço de entrega/postagem (Correios ou outro) deverá 

encaminhar ao município, no prazo estipulado acima, o comprovante de rastreio e postagem.   

13.1.2 O não cumprimento do prazo estipulado nas alíneas a, b e c, ensejará a inabilitação da empresa 

licitante e aplicação das penalidades e sanções cabíveis.   
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13.1.3 O documento a ser entregue ao município deverá ser o original ou cópia autenticada fiel do 

documento que originou aquele apresentado na sessão eletrônica. Portanto, a tentativa de substituir a 

documentação apresentada na sessão, ensejará a inabilitação da empresa licitante e aplicação das 

penalidades e sanções cabíveis.   

13.1.4 A possibilidade de o licitante autenticar seu documento em data posterior ao término da sessão 

eletrônica, não o isenta da obrigatoriedade de apresentar a documentação exigida no edital.   

13.1.5 A documentação a ser autenticada deverá ser encaminhada para o Setor de Licitação da Prefeitura 

Municipal de Carandaí-MG, situado na Praça Barão de Santa Cecília, nº 68, Centro, CEP:  

36.280-024.   

14. DOS RECURSOS   

14.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei Nacional nº  

14.133/2021.  

14.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.  

14.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante, observará:  

14.3.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido prazo 

mínimo de 20 (vinte) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer em campo 

próprio do sistema.   

14.3.2 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação.  

14.3.3 Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei Nacional nº 

14.133/2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata 

de julgamento.  

14.4 A falta de manifestação do licitante na forma do Subitem 13.3.1, quanto à intenção de recorrer, 

importará a decadência desse direito.  

14.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos.  

14.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.   

14.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada 

a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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14.8 As razões e as contrarrazões recursais deverão ser encaminhadas em campo próprio do sistema.  

14.9 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.   

14.10 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.   

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

15.1 A sessão pública poderá ser reaberta:  

15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

15.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  

15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.  

15.2.1. A convocação se dará por e-mail e/ou site oficial do município, pelo endereço 

www.carandai.mg.gov.br (aba licitações) de acordo com a fase do procedimento licitatório.  

15.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos na proposta ou 

cadastro do fornecedor no banco de dados do município, sendo responsabilidade do licitante manter 

seus dados cadastrais atualizados.  

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

16.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados.  

16.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório.  

17. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

17.1. Após a adjudicação do seu objeto e a homologação desta licitação, a empresa vencedora assinará 

a Ata de Registro de Preços, junto ao Município, que incluirá as condições estabelecidas neste edital, na 

Minuta da Ata de Registro de Preços e nos demais Anexos, além de outras fixadas na proposta 

vencedora e necessárias à fiel execução do objeto licitado.  

17.2. A licitante vencedora terá o prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da comunicação, para 

assinatura da Ata de Registro de Preços.  

http://www.carandai.mg.gov.br/
http://www.carandai.mg.gov.br/
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17.2.1 A Ata de Registro de Preços será encaminhada através de correio eletrônico (e-mail), para o 

endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na sessão pública, competindo ao Licitante Vencedor 

a impressão e assinatura do instrumento, em 02 (duas) vias, providenciando a entrega das vias originais 

no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias após o seu recebimento.   

17.2.2. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por até igual período, quando solicitado pelo 

proponente vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela 

Prefeitura Municipal.   

17.2.3. A via do instrumento destinada ao Licitante Vencedor, devidamente assinada pela Prefeitura, será 

disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Paço 

Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no item 

anterior.  

17.3. Ocorrendo o descumprimento previsto no item anterior, o Município convocará os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para nova negociação.  

17.4. A licitante deverá manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação, devendo comunicar a contratante imediatamente, qualquer alteração que possa 

comprometer a manutenção do compromisso.  

18. DAS PENALIDADES  

18.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:   

18.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  

18.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando:  

18.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;   

18.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;   

18.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;   

18.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; ou  

18.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;   

18.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.  

18.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de Registro de Preços, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

18.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação.   
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18.1.5. Fraudar a licitação.  

18.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:  

18.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;   

18.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento; e  

18.1.6.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada.  

18.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.  

18.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

18.2. Com fulcro na Lei Nacional nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 

e criminal:   

18.2.1. Advertência;   

18.2.2. Multa;  

18.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e  

18.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade.  

18.3 Na aplicação das sanções serão considerados:  

18.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;  

18.3.2. As peculiaridades do caso concreto;  

18.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; e  

18.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública.  

18.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

18.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 07 (sete dias úteis, a contar da comunicação oficial.   

18.4.1 Para as infrações previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 

do contrato licitado.   

18.4.2 Para as infrações previstas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado.   

18.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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18.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação.  

18.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos.  

18.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7, 18.1.8, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 18.1.1., 18.1.2 e 18.1.3 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  

18.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de Registro de Preços, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 18.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2024.   

18,10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir.   

18.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 

que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

18.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  

18.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

18.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados.  

19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

19.1 - O Registro de Preços independe de previsão orçamentária.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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20. DA CONVERSÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS EM CONTRATO   

20.1. Conforme interesse discricionário da Administração, a Ata de Registro de Preços poderá ser 

convertida em contrato, respeitando o saldo de quantitativos.   

20.2. A Conversão se dará com a confecção do CONTRATO ADMINISTRATIVO, conforme minuta que faz 

parte de Anexo deste Edital.   

20.3. O Fornecedor ou o Prestador de Serviço será convocado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias para 

assinatura do Contrato.   

20.3.1. O Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico (e-mail), para o 

endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na sessão pública, competindo ao Contratado a 

impressão e assinatura do instrumento, em 02 (duas) vias, providenciando a entrega das vias originais 

no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias após o seu recebimento.   

20.3.2. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por até igual período, quando solicitado pelo 

Detentor do Registro de Preços durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito 

pela Prefeitura Municipal.  

20.3.3 A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, será 

disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Paço 

Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no item 

anterior.   

20.4 Para a assinatura do contrato, está deverá ser assinada pelo representante legal da adjudicatária 

(diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e procuração, na 

hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do representante.   

21. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO   

21.1 Fica assegurado à Prefeitura Municipal o direito de revogar a licitação por razões de interesse 

público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício 

insanável.   

21.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos 

que diretamente dele dependam.   

21.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente 

indicará expressamente os atos a que ela se estende.   

21.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração.   

21.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o 

contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.   

21.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos 

demais interessados.   
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21.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.   

21.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal.   

22. DA OBRIGAÇÃO DA LICITANTE   

22.1 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação, na forma eletrônica:  

a) credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado para a realização do certame;  

b) remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, a proposta com o preço ou o desconto 

e, na hipótese de inversão de fases, os documentos de habilitação, até a data e hora marcadas para 

abertura da sessão;  

c) responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e 

verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros;  

d) acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se 

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela  

Administração ou de sua desconexão; e  

e) comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer 

o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

23.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.  

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro.  

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF.  

23.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

23.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.   

23.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório.  
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23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  

23.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público.  

23.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

23.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.carandai.mg.gov.br, 

podendo ser consultado com o preenchimento dos campos pesquisa no endereço 

https://carandai.licitapp.com.br// e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Prédio da  

Prefeitura Municipal – Praça Barão de Santa Cecília, nº 68, Centro, Carandaí – MG, CEP: 36.280-024, até 

05 (cinco) dias anteriores à data de abertura da licitação. Demais informações poderão ser obtidas pelo 

telefone (32) 3361-1177, através do através do e-mail: licitacao@carandai.mg.gov.br  

23.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

ANEXO I - Termo de Referência.  

ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços.  

ANEXO III – Minuta do Contrato Administrativo.   

ANEXO IV – Modelo de Proposta de Preços.  

  

  

Carandaí, 05 de março de 2024.  

  

  

Fabiano Miguel Tavares Campos 

 Pregoeiro  
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ANEXO I TERMO DE 

REFERÊNCIA  

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO  

1. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL:   

Lei Nacional nº 14.133/2021.  

2. O QUE SERÁ CONTRATADO?   

Registro de Preços para a Contratação de empresa especializada para o fornecimento de utensílios e 

vasilhames para UANE - Unidade de Alimentação e Nutrição Escolar.  

3. QUAL O MOTIVO E O OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO?   

Motivação da contratação:  

Justifica-se a contratação de empresa especializada para o fornecimento de utensílios e vasilhames para 

UANE - Unidade de Alimentação e Nutrição Escolar.  

Objetivos da contratação:  

O objetivo é a compra dos materiais listados como utensílios e vasilhames, para o abastecimento e 

manutenção das Unidades de Alimentação e Nutrição Escolar – UANE da Rede Municipal de Ensino de 

Carandaí, para os dias letivos de 2024, para se cumprir a adequação no preparo da Alimentação Escolar 

de acordo com as determinações da Resolução da Diretoria Colegiada – RDC N°216 de 15 de Setembro 

de 2014, que dispõe sobre Regulamento Técnico de Boas Práticas para os Serviços de Alimentação e 

Manipulação de Alimentos, de higiene e segurança nos ambientes escolares.  

4. EXISTE ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO?   

A contratação está alinhada com a Lei Orçamentária Municipal e com o Planejamento das Secretarias 

demandantes.  

5. HÁ ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, MAPA DE RISCO E MATRIZ DE RISCO?   

A Equipe de Planejamento identificou a desnecessidade de elaboração do Estudo Técnico Preliminar – 

ETP, do Mapa de Risco – MR e da Matriz de Alocação de Riscos – MAR, de acordo, respectivamente, 

com o inciso V do artigo 23, o inciso V do artigo 35 e artigo 41 do Decreto Municipal n° 6279/2023. A 

demanda em questão é conhecida, repetida e óbvia, pois todos os anos se realiza Registro de Preços 

para contratação de empresa especializada para o fornecimento de utensílios e vasilhames para UANE 

- Unidade de Alimentação e Nutrição Escolar. Portanto, não foi necessário estudar a melhor solução no 

mercado para atender a problemática da Administração, pois a solução já conhece.  
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6. HÁ PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÃO?   

Não. O Município de Carandaí está elaborando seu primeiro Plano Anual de Contratação, que vigorará 

para 2024. Ademais, a previsão da contratação está plenamente validada com o planejamento da 

Administração, pois todos os anos, o objeto “utensílios e vasilhames” é licitado.  

DESCRITIVO DOS PRODUTOS, A MEMÓRIA DE CÁLCULO E A MÉDIA DE PREÇO   

1. O descritivo dos produtos, os quantitativos, a unidade, a memória de cálculo e a média de 

preço, são os apresentados na Planilha abaixo, a qual será referência para elaboração da proposta de 

preço:  

RELATÓRIO DE MÉDIA  

Ordem  Quant.  UN.  Especificação  
Valor 

Unit.  
TOTAL  

1  20  UN  
02000018189- ABRIDOR DE LATAS, MANUAL 

Características: em aço inox, medindo aproximadamente 

15 cm. De primeira linha.  
  5,75  115  

2  20  UN  

02000022977- ASSADEIRA RETANGULAR EM VIDRO 

 REFRATÁRIO com tampa, resistente a altas e 

baixas temperaturas. Capacidade 3,7 litros 

(aproximadamente 36,3 X 22,3 X 8,1 cm). De primeira 

linha.  

  

  49,72  

  

994,4  

3  30  UN  

02000022976- ASSADEIRA RETANGULAR, TAM. 
PEQUENO N° 03 E 04 Características: dimensões 
aproximadamente 
(comprimento x largura x altura) 38,0 x 26,0 x 5,0 cm. 

Material em alumínio polido, linha industrial. Design 

retangular, sem alças em alumínio nas laterais. 

Espessura mínima de 3 mm. Para uso em fornos a gás e 

elétrico. Com acabamento perfeito, isento de cantos 

vivos ou rebarbas em suas arestas, sem emendas 

aparentes, ou quaisquer outros defeitos prejudiciais à 

sua utilização. Garantia de doze meses (1 ano), no 

mínimo, de garantia contra vícios ou defeitos de 

fabricação. De primeira linha.  

  

     

  31,46  

  

  

  

  

  

943,8  

4  30  UN  

02000022975-  ASSADEIRA  RETANGULAR, 
TAMANHO MÉDIO N° 05 Características: dimensões: 
aproximadamente 
(comprimento x largura x altura) 45,0 x 32,0 x 6,0 cm. 

Material em alumínio polido, linha industrial. Design 

retangular, sem alças em alumínio nas laterais, 

espessura mínima de 3 mm. Para uso em fornos a gás e 

elétrico. Com acabamento perfeito, isento de cantos 

vivos ou rebarbas em suas arestas, sem emendas 

aparentes, ou quaisquer outros defeitos prejudiciais à 

sua utilização. Garantia de doze meses (1 ano), no 

mínimo, de garantia contra vícios ou defeitos de 

fabricação. De primeira linha.  

  

     

  33,77  

  

    
1013,1  
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5  30  UN  

02000022974-  ASSADEIRA  RETANGULAR, 
TAMANHO GRANDE N° 06 Características gerais: 

dimensões aproximadamente (comprimento x largura x 

altura) 50,0 x 35,0 x 7,0 cm. Material em alumínio polido, 

linha industrial. Fabricado em alumínio polido, linha 

industrial. Design retangular, sem alças em alumínio nas 

laterais, espessura mínima de 3 mm. Para uso em fornos 

a gás e elétrico. Com 

  

  

  

34,56  

   

  

  

1036,8  

 

   acabamento perfeito, isento de cantos vivos ou rebarbas 

em suas arestas, sem emendas aparentes, ou quaisquer 

outros defeitos prejudiciais à sua utilização. Garantia de 

doze meses (1 ano), no mínimo, de garantia contra vícios 

ou defeitos de fabricação. De primeira linha.  

  

  

    

 

6  15  UN  

02000018190- AFIADOR DE FACAS DIAMANTADO 
Características: discos diamantados de alta capacidade 

de afiação e durabilidade, permite afiação em dois 

sentidos; duas opções de afiação: desbaste e 

acabamento. Suporte em ABS com detalhes em aço 

inoxidável e resistente. Cabo com design ergonômico, 

suporte em ABS e aço inox; base antideslizante. De 

primeira linha.  

  

  

  

28,94  

  

   

434,1  

7  50  UN  

 02000018197-  BACIA  PLÁSTICA  REDONDA, 
 CAPACIDADE  08  LITROS 
Características: fabricada em Polipropileno; design 

redondo, na cor azul; ser passível de ser reciclado 

mecanicamente ao fim de sua vida útil. Dimensões: 

capacidade 08 litros; altura 15 cm; diâmetro 38 cm; 

espessura 1,1. Os produtos devem atender as normas 

técnicas de referência relativas à fabricação de materiais 

plásticos para contato com alimentos, em vigor na data 

do edital. Garantia de seis meses, no mínimo, contra 

vícios ou defeitos de fabricação. De primeira linha.  

  

  

  

  

  

9,66  

  

  

  

   

483  

8  50  UN  

 02000018194-  BACIA  PLÁSTICA  REDONDA, 
 CAPACIDADE  32  LITROS 
Características: fabricado em Polipropileno; design 

redondo, na cor azul; ser passível de ser reciclado 

mecanicamente ao fim de sua vida útil. Dimensões: 

capacidade 32 litros; altura 20 cm; diâmetro 47,5 cm; 

espessura 1,3. Os produtos devem atender as normas 

técnicas de referência relativas à fabricação de materiais 

plásticos para contato com alimentos, em vigor na data 

do edital. Garantia de seis meses, no mínimo, contra 

vícios ou defeitos de fabricação. De primeira linha.  

  

  

  

  

  

23,24  

  

  

  

   

1162  
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9  50  UN  

 02000018195-  BACIA  PLÁSTICA  REDONDA, 
 CAPACIDADE  27  LITROS 
Características: fabricada em Polipropileno; design 

redondo, na cor azul; ser passível de ser reciclado 

mecanicamente ao fim de sua vida útil. Dimensões: 

capacidade 27 litros; altura 20 cm; diâmetro 42 cm; 

espessura 1,3. Os produtos devem atender as normas 

técnicas de referência relativas à fabricação de materiais 

plásticos para contato com alimentos, em vigor na data 

do edital. Garantia de seis meses, no mínimo, contra 

vícios ou defeitos de fabricação. De primeira linha.  

  

   

  

  

18,31  

    

   

915,5  

10  30  UN  

02000018198- BANDEJA EM INOX TIPO HOTEL, 
RETANGULAR   
Características: tamanho 45 cm de diâmetro e 38,5 cm 

de largura. De primeira linha.  

  

24,70  

  

741  

11  100  
CT 14 

UN  

 02000018200-  BATERIA  ALCALINA  FX-LR44 
Características: Tipo Alcalina. Voltagem 1,5V. 

Amperagem 120mAh. Embalagem: cartela com 14 

  6,68  

  
668  

 

   unidades Garantia: 06 meses.    

12  200  UN  

 02000018199-  BORRIFADOR  DE  ÁLCOOL 
MATERIAL   
Características: capacidade para 500 ml, com sistema 

abre e fecha. Jato névoa. Cor branco opaca e bico preto. 

Função de limpeza em geral. Especificação: Material 

Plástico fosco (Não transparente). Dimensões: altura 19 

cm; capacidade: 500 ml. De primeira linha.  

  

  

  6,64  

   

1328  

13  40  UN  

02000018205- CAÇAROLA HOTEL EM ALUMÍNIO 

BATIDO GROSSA N°30 Caçarola hotel em alumínio 

batido grossa, N°30. Características: capacidade 9,5 

litros, diâmetro 30cm. Dimensões: altura s/ tampa 13cm; 

altura c/ tampa 17cm. Fabricada em alumínio batido com 

espessura mínima de 3,0mm, linha industrial. Possuir 

duas alças bilaterais reforçadas em alumínio polido e 

fundido com 3 rebites rebatidos cada cabo; tampa e 

pegador da tampa no mesmo material. Com acabamento 

perfeito, isento de cantos vivos ou rebarbas em suas 

arestas, ou quaisquer outros defeitos prejudiciais à sua 

utilização. De primeira linha.  

  

  

  

   

  76,01  

  

  

  

  

  

3040,4  
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14  40  UN  

02000018204- CAÇAROLA HOTEL STANDART FINA, 
N°32   
Características: capacidade 12,0 litros, diâmetro 12cm. 

Dimensões: altura s/ tampa 15cm; altura c/ tampa 19cm. 

Fabricada em alumínio batido com espessura mínima de 

1,7mm, linha industrial. Possuir duas alças bilaterais 

reforçadas em alumínio polido e fundido com 3 rebites 

rebatidos cada cabo; tampa e pegador da tampa no 

mesmo material. Com acabamento perfeito, isento de 

cantos vivos ou rebarbas em suas arestas, ou quaisquer 

outros defeitos prejudiciais à sua utilização. De primeira 

linha.  

  

  

  

  

  

101,33  

  

  

  

   

4053,2  

15  30  UN  

02000018203- CAÇAROLA HOTEL EM ALUMÍNIO 

BATIDO GROSSA N°36 Características: capacidade 

17,0 litros, diâmetro 36cm. Dimensões: altura s/ tampa 

16cm; altura c/ tampa 20cm. Fabricada em alumínio 

batido, espessura mínima de 3,0mm, linha industrial. 

Possuir duas alças bilaterais reforçadas em alumínio 

polido e fundido com 3 rebites rebatidos cada cabo; 

tampa e pegador da tampa no mesmo material. Com 

acabamento perfeito, isento de cantos vivos ou rebarbas 

em suas arestas, ou quaisquer outros defeitos 

prejudiciais à sua utilização. De primeira linha.  

  

  

  

  

  

138,96  

   

   

4168,8  

16  30  UN  

02000018202- CAÇAROLA HOTEL EM ALUMÍNIO 

BATIDO GROSSA N°40 Características: capacidade 

23,5 litros; diâmetro 40cm. Dimensões: altura s/ tampa 

19cm; altura c/ tampa 23cm. Fabricada em alumínio 

batido, espessura mínima de 3,0mm, linha industrial. 

Possuir duas alças bilaterais reforçadas em alumínio 

polido e fundido com 3 rebites rebatidos cada cabo; 

tampa e pegador da tampa no mesmo material. Com 

acabamento perfeito, isento de cantos vivos ou rebarbas 

em suas arestas, ou quaisquer outros defeitos 

prejudiciais à sua utilização. De primeira linha.  

  

   

  

  

165,95  

   

  

   

4978,5  

 

17  10  UN  

02000018201- CAÇAROLA HOTEL STANDART FINA, 
N°45   
Características: capacidade de 31,5 litros, diâmetro 

45cm. Dimensões: altura s/ tampa 20cm; altura c/ tampa 

24cm. Fabricada em alumínio batido, espessura mínima 

de 1,7mm, linha industrial. Possuir duas alças bilaterais 

reforçadas em alumínio polido e fundido com 3 rebites 

rebatidos cada cabo; tampa e pegador da tampa no 

mesmo material. Com acabamento perfeito, isento de 

cantos vivos ou rebarbas em suas arestas, ou quaisquer 

outros defeitos prejudiciais à sua utilização. De primeira 

linha.  

  

  

  

  

  

260,09  

  

  

  

   

2600,9  

18  80  UN  
02000027878- CAIXA ORGANIZADORA PLÁSTICA 

16,7L   
  

25,52  
2041,6  
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19  80  UN  
02000027880- CAIXA ORGANIZADORA PLÁSTICA 

42,0L   
  

39,95  
3196  

20  80  UN  
02000027881- CAIXA ORGANIZADORA PLÁSTICA 

56,1L   
  

60,76  
4860,8  

21  20  UN  

02000018211- CALDEIRÃO HOTEL N° 26 alumínio 

batido grossa. Características: capacidade 12,7 litros, 

diâmetro 26cm. Fabricada em alumínio batido com 

espessura mínima de 2,2mm, linha industrial. Possuir 

duas alças bilaterais reforçadas em alumínio polido e 

fundido com 3 rebites rebatidos cada cabo; tampa e 

pegador da tampa no mesmo material. Com acabamento 

perfeito, isento de cantos vivos ou rebarbas em suas 

arestas, ou quaisquer outros defeitos prejudiciais à sua 

utilização. De primeira linha.  

   

  

  

75,47  

  

  

  

  

1509,4  

22  20  UN  

02000018210- CALDEIRÃO HOTEL N° 30 alumínio 

batido grossa. Características: capacidade 19 litros, 

diâmetro 30cm. Dimensões: altura s/ tampa 26cm; altura 

c/ tampa 29cm. Fabricada em alumínio batido com 

espessura mínima de 2,2mm, linha industrial. Possuir 

duas alças bilaterais reforçadas em alumínio polido e 

fundido com 3 rebites rebatidos cada cabo; tampa e 

pegador da tampa no mesmo material. Com acabamento 

perfeito, isento de cantos vivos ou rebarbas em suas 

arestas, ou quaisquer outros defeitos prejudiciais à sua 

utilização. De primeira linha.  

  

  

  

  

 120,61  

  

  

  

  

2412,2  

23  20  UN  

02000018209- CALDEIRÃO HOTEL N° 36 alumínio 

batido grossa. Características: capacidade 32,5 litros, 

diâmetro 36cm. Dimensões: altura s/ tampa 35cm; altura 

c/ tampa 38cm. Fabricada em alumínio batido com 

espessura mínima de 2,2mm, linha industrial. Possuir 

duas alças bilaterais reforçadas em alumínio polido e 

fundido com 3 rebites rebatidos cada cabo; tampa e 

pegador da tampa no mesmo material. Com acabamento 

perfeito, isento de cantos vivos ou rebarbas em suas 

arestas, ou quaisquer outros defeitos prejudiciais à sua 

utilização. De primeira linha.  

     

 150,44  

  

  

  

  

3008,8  

24  1000  UN  

02000022982- CANECAS EM AÇO INOXIDÁVEL 
PEQUENA   
Características: com alça no mesmo material inox, 

capacidade pra 200 ml; diâmetro: 8,0 cm; altura: 7,5 cm. 

Polimento interno e externo, sem BPA e inodoro, sem 

ferrugem e durável, acabamento perfeito, isento de 

cantos vivos ou rebarbas em suas arestas, ou quaisquer 

  

  

  9,68  

   

  

9680  

 

   outros defeitos prejudiciais à sua utilização. De primeira 

linha.  
   



  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARANDAÍ 
“Um governo simples e para todos” 

                                 Administração. 2021 - 2024 

44  

  

25  2000  UN  

02000022981- CANECAS EM AÇO INOXIDÁVEL 
MÉDIA   
Características: com alça no mesmo material inox, 

capacidade pra 350 ml; diâmetro: 7,0 cm; altura: 6,0 cm. 

Com acabamento perfeito, isento de cantos vivos ou 

rebarbas em suas arestas, ou quaisquer outros defeitos 

prejudiciais à sua utilização. De primeira linha.  

  

  

  13,76  

  

  

27520  

26  1000  UN  

02000018213- CANECA EM POLIPROPILENO, COM 
ALÇA  LATERAL Características: liso nas partes 
internas e externas, sem reentrâncias ou ressaltos, sem 
bordas, frisos. na base. Pigmentação homogênea em 
toda peça, acabamento polido brilhante, resistente a 

temperatura de 100º Celsius por 20 minutos. Capacidade 
300 ml. Cor azul. 

De primeira linha.  

  

  

  

5,10  

   

  

5100  

27  200  UN  
02000022980- CAIXA ORGANIZADORA VAZADA 

medidas aproximadas: 56x36x31 cm.  
49,05  9810  

28  200  UN  
02000018217- COADOR DE CAFÉ Características: em 

tecido de algodão resistente com revestimento duplo, 

com cabo, tamanho G.  
  16,81  3362  

29  15  UN  

 02000022988-  COLHER  CÔNCAVA  PARA 
CALDEIRÃO, 5,5CM X 30CM em polipropileno. 

Características: material em polipropileno, medindo 

5,5cm x 30cm. De primeira linha.  

  

16,36  

  

245,4  

30  15  UN  

 02000022987-  COLHER  CÔNCAVA  PARA 
CALDEIRÃO, 5,5CM X 45CM em polipropileno. 

Características: material em polipropileno, medindo 

5,5cm x 45cm. De primeira linha.  

  

17,07  

  

256,05  

31  1000  UN  
02000022990- COLHER DE CHÁ EM INOX Medidas 

aproximadas: espessura: 1,00 mm. Em aço inox. De 

primeira linha.  
  1,73  1730  

32  30  UN  

02000022986- COLHER DE SERVIR "ARROZ" EM 
AÇO  INOXIDÁVEL Características: dimensões 

50x8x4cm. De primeira linha.  

  

10,76  

  

322,8  

33  1000  UN  

02000018221- COLHER DE SOBREMESA, EM INOX 

Características: material em aço inox. Medidas 

aproximadas: comprimento: 15,3 cm, largura: 3,3 cm, 

altura: 1,8 cm, espessura: 1,5 mm. Lâmina e cabo 

monobloco. De primeira linha.  

  

  2,24  

  

2240  

34  1000  UN  

 02000018222-  COLHER  DE  SOPA  EM  INOX 
Características: material em aço inox. Medidas 

aproximadas: comprimento: 17,7 cm, largura: 3,9 cm, 

altura: 2,4 cm, espessura: 1,5 mm. Lâmina e cabo 

monobloco. De primeira linha.  

  

  2,81  

  

2810  

35  20  UN  

 02000022992-  CONCHA  EM  ALUMÍNIO  ABC, 
CAPACIDADE  300  ML com cabo baquelite, 

dimensões aproximadas: 43 cm de comprimento do 

cabo e 12cm de diâmetro. De primeira linha.  

  

  23,53  

  

470,6  
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36  20  UN  

 02000022991-  CONCHA  EM  ALUMÍNIO  ABC, 
 CAPACIDADE  500  ML 
com cabo baquelite, dimensões aproximadas: 49 cm de 

comprimento do cabo, 52cm comprimento total e 14cm 

de largura. De primeira linha.  

  

  35,72  

  

714,4  

 

37  20  UN  

02000018225- CORTADOR DE LEGUMES E FRUTAS 

manual, de mesa, com tripé, linha industrial, tamanho 

médio. Dimensões: altura: 45cm; largura 40 cm; 

comprimento 60cm. Características gerais: corpo em 

alumínio fundido. Macho em plástico polipropileno. Facas 

em aço inox de 6, 8, 10 e 12 mm, com borda plástica. 

Colunas em aço maciço. Com duas molas. Pintura 

eletrostática (a pó). Com acabamento perfeito, isento de 

cantos vivos ou rebarbas em suas arestas, ou quaisquer 

outros defeitos prejudiciais à sua utilização. Garantia de 

doze meses (01 ano), no mínimo, de garantia contra 

vícios ou defeitos de fabricação. Obs: A data para cálculo 

da garantia deve ter como base o último dia de entrega 

do lote correspondente à ordem de fornecimento. De 

primeira linha.  

  

   

  

   

  57,84  

  

  

  

  

  

  

1156,8  

38  800  UN  

 02000018226-  CUMBUCA  PLÁSTICA 
Características: material plástico em polipropileno, ser 

empilhável, sem reentrâncias ou ressaltos, formato 

arredondado, atóxico, resistente a temperatura de 100º 

C, capacidade de 450 ml. De primeira linha.  

  

  4,80  

  

3840  

39  30  UN  

 02000018228-  DESCASCADOR  MANUAL  DE 
LEGUMES   
com lâmina em aço inox. Tamanho aproximado: largura 

7 x comprimento 16cm. De primeira linha.  

  

12,92  

  

387,6  

40  20  UN  
 02000023283-  DESENTUPIDOR  DE  PIA. 

Confeccionado em borracha, com cabo de madeira.  
12,60  252  

41  100  UN  

 02000018230-  DISPENSADOR  PARA  PAPEL 
TOALHA  INTERFOLHADA standard. 
Características gerais: produzido em material plástico 
ABS de alta resistência ao impacto na cor branca para 
toalha interfolhada 2 ou 3 dobras. Capacidade p/ no 
mínimo 500 folhas. Dimensões aproximadas de 12cm de 
profundidade; 27,7cm de largura e 36,4cm de altura. 
Fechamento híbrido, com abertura de chave ou manual. 

Para fixação em parede. 

De primeira linha.  

  

   

  

25,35  

  

  

  

  

2535  
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42  100  UN  

02000018229- DISPENSADOR PARA SABONETE 
 LÍQUIDO/ÁLCOOL  GEL 
Características gerais: suporte para sabonete líquido ou 
álcool gel, em plástico polipropileno, com refil compatível, 
reservatório ou Bag descartável de até 
800ml. Acessórios: acompanha chave de 

destravamento, trava, parafusos e buchas. Peso unitário 

de 03kg.Tipo fixação parede, aplicação mãos, 

características adicionais visor frontal para álcool gel ou 

sabonete líquido. Cor: Frente acrílico translúcido e fundo 

cinza ou branco. Dimensões do produto aproximadas 

(variável até 5%): 11,9cm de profundidade, 27cm altura 

e 12,2cm de largura. De primeira linha.  

  

  

   

  

  

21,00  

    

  

  

  

2100  

43  15  UN  

02000018235- ESCORREDOR DE PRATOS E 
LOUÇAS, 40 PRATOS em aço inox, capacidade para 40 
pratos. 
Características: possui sistema de segurança anticortes. 

Dimensões aproximadas: comprimento: 49 cm; largura: 

27 cm; altura: 62 cm; capacidade pratos: 40; material 

inox. De primeira linha.  

  

  

264,43  

  

  

3966,45  

 

44  10  UN  

02000018234- ESCORREDOR DE PRATOS E 
LOUÇAS, 60 PRATOS em aço inox, capacidade para 60 
pratos. 
Características: possui sistema de segurança anticortes 

Dimensões aproximadas: comprimento: 49 cm; largura: 

27 cm; altura: 80 cm; capacidade pratos: 60; material 

inox., tecnologia desenvolvida para prevenir cortes na 

limpeza. De primeira linha.  

  

  

241,82  

  

   

2418,2  

45  10  UN  

02000018233- ESCORREDOR DE PRATOS E 
LOUÇAS, 80 PRATOS em aço inox, capacidade para 80 
pratos. 
Características: possui sistema de segurança anticortes 

Dimensões aproximadas: comprimento: 100 cm; largura: 

33 cm; altura: 64 cm; capacidade pratos: 80; material 

inox., tecnologia desenvolvida para prevenir cortes na 

limpeza. De primeira linha.  

  

  

274,18  

    

2741,8  

46  50  UN  

02000018236- ESCORREDOR DE TALHERES EM 
POLIPROPILENO   
Fabricado em polipropileno, possui alça e divisória 

removível para os talheres. Dimensão do produto: 

comprimento 16 cm, largura 16 cm, altura 17cm. Cor 

branca. De primeira linha.  

  

  

28,20  

  

  

1410  

47  15  UN  

 02000018232-  ESCORREDOR  INDUSTRIAL  DE 
ALUMÍNIO, 11 LITROS para arroz, macarrão e afins. 

Características: produzido em alumínio reforçado; com 

bordas laterais dobradas, pé e alças em alumínio; 

dimensões: diâmetro da boca 40cm x diâmetro de fundo 

20cm x altura 20cm; capacidade de 11,0 Litros. De 

primeira linha.  

  

  

 111,50  

   

1672,5  
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48  10  UN  

 02000018231-  ESCORREDOR  INDUSTRIAL  DE 
ALUMÍNIO, 21 LITROS para arroz, macarrão e afins. 

Características: produzido em alumínio reforçado; com 

bordas laterais dobradas, pé e alças em alumínio; 

dimensões: diâmetro da boca 48cm x diâmetro de fundo 

20cm x altura 22cm; capacidade de 21,0 Litros. De 

primeira linha.  

  

  

 125,36  

   

1253,6  

49  100  UN  

 02000022993-  ESCOVA  PARA  LIMPEZA  DE 
MAMADEIRAS  em polipropileno e nylon. Dimensões 
aproximadas: 

24x5x5 cm. De primeira linha.  

  

15,07  

  

1507  

50  20  UN  

02000018237- ESCOVINHA PARA LIMPEZA DE 
UNHAS   
com  alça,  com  cerdas  macias  de  nylon, 

 em polipropileno. De primeira linha.  

  

2,60  

  

52  

51  20  UN  

02000018239- ESCUMADEIRA TIPO HOTEL 10 
Características: Diâmetro 10 cm, cabo 35,5 cm de 
comprimento, com baquelite. Comprimento total 45 cm. 

Alumínio ABC. De primeira linha.  

  

22,64  

  

452,8  

52  20  UN  

02000018238- ESCUMADEIRA TIPO HOTEL 14 
Características: Diâmetro 14 cm, cabo 49 cm de 
comprimento, com baquelite. Comprimento total 63 cm. 

Alumínio ABC. De primeira linha.  

  

19,40  

  

388  

53  20  UN  

02000018240- ESPÁTULA PARA BOLO EM AÇO 
INOX   
Medidas aproximadas: 310x75x35 mm. De primeira 

linha.  

  

21,37  

  

427,4  

 

54  10  UN  

02000022994-  ESTERILIZADOR  ELÉTRICO 

 DE MAMADEIRA   
Especificações técnicas: matéria plástico ABS; cor 

branca; voltagem de 127V; frequência nominal de 60 HZ, 

potência nominal 150w; temperatura máxima de 100ºC. 

Dimensões do produto: 14cm x 27cm x 14cm.  

  

  

215,60  

  

  

2156  

55  100  
KIT 6 

UN  

 02000018241-  ESTRADO  PLÁSTICO  PARA 
ALIMENTOS   
Kit composto por 06 (seis) estrados. Dimensões: largura 
 0,50  x  comprimento  0,50  x  altura  0,05  mts. 
Características gerais: estrado modular em polietileno de 

alta densidade, resistente a temperatura de refrigeração 

na cor branca, material não reciclado, leve e resistente. 

Fácil higienização e resistente a produtos químicos. 

Resistência contra deformações, impactos e quedas. 

Com acabamento perfeito, isentas de cantos vivos ou 

rebarbas em suas arestas ou quaisquer outros defeitos 

prejudiciais à sua utilização. Ser passível de ser reciclada 

mecanicamente ao fim de sua vida útil. Garantia de doze 

meses (01 ano), no mínimo, de garantia contra vícios ou 

defeitos de fabricação. Obs: A data para cálculo da 

garantia deve ter como base o último dia de entrega do 

lote correspondente à ordem de fornecimento.  

  

  

  

  

  

   

  

126,10  

  

  

   

  

  

12610  
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56  500  UN  
02000022996- FACA DE MESA EM INOX SEM PONTA 

dimensões aprox.: 230x20x7mm 1.7 de espessura.  
2,69  1345  

57  30  UN  

02000018244- FACA MÉDIA PARA CARNE, LÂMINA 

INOX  6" com fio serrilhado. Medidas aproximadas: 

compr. Lâmina: 16,8 cm, compr. total: 29,8 cm. Cabo 

polipropileno branco com proteção antimicrobiana, 

resistente a impactos e altas temperaturas. Lâmina de 

aço inox 7" com fio serrilhado. De primeira linha.  

  

  

  25,88  

   

776,4  

58  20  UN  

02000018242- FACA PARA CARNE, LÂMINA INOX 
10"   
com fio liso. Medidas aproximadas: comprimento: 23,0 

cm, largura: 10,5 cm, espessura: 3,0 cm. Cabo de 

polipropileno branco com proteção antimicrobiana, 

resistente a impactos e altas temperaturas. Lâmina em 

aço inox 10" com fio liso. De primeira linha.  

  

  

  58,92  

   

1178,4  

59  20  UN  

 02000018245-  FACA  PARA  CHURRASCO  5" 
Medidas aproximadas: comprimento: 21,0 cm, largura: 

1,70 cm, altura: 1,0 cm. Lâmina em aço inox 5" com fio 

serrilhado. Cabo de polipropileno na cor preta ou branca. 

De primeira linha.  

  

  18,99  

  

379,8  

60  20  UN  

02000022997- FACA P/ LEGUMES/FRUTAS, LÂMINA 
 EM  AÇO  INOX  4" 
Características: cabo de polipropileno branco, 

dimensões: comprimento 20,7 cm; largura 2,3 cm e altura 

1,4cm. De primeira linha.  

  

  17,47  

  

349,4  

61  30  UN  

02000018243- FACA PARA PÃO, LÂMINA INOX 7" com 

fio serrilhado. Medidas aproximadas: compr. Lâmina: 

16,8 cm, compr. total: 29,8 cm. Cabo polipropileno 

branco com proteção antimicrobiana, resistente a 

impactos e altas temperaturas. Lâmina de aço inox 7" 

com fio serrilhado. De primeira linha.  

  

  

19,07  

  

  

572,1  
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62  30  UN  
02000022998- FOUET (BATEDOR MANUAL DE 

MOLHOS E CREMES) em aço inox (45 cm). De primeira 

linha.  

  

15,32  459,6  

63  20  UN  

02000018248- FILTRO DE BARRO, 6 LITROS feito em 

argila vermelha com acabamento antimofo. 

Características: capacidade aproximada total de 06 

(seis) litros. Medidas aproximadas: altura 47,5cm e 

diâmetro 26cm. Peso aproximado: 8,5 kg. Base reta e 

tampa em plásticos resistentes. Acessórios inclusos: 02 

(duas) velas (com porcas e arruelas de vedação), 

fabricada em cerâmica microporosa, que permite filtrar e 

reter as partículas sólidas da água, tornando-a 

totalmente cristalina; 01 (uma) torneira plástica em PVC 

- clic ou toque com 2 (duas) arruelas de vedação em 

silicone e 1 (uma) porca plástica, que se encaixe 

perfeitamente ao filtro, sendo que não deve ocorrer 

vazamento. O produto deverá ter certificação INMETRO 

em purificação. Garantia mínima de 06 (seis) meses, 

contra defeitos de fabricação. Deverá acompanhar o 

produto manual de uso e montagem.  

      

  

  

 158,48  

  

  

  

  

  

  

3169,6  

64  20  UN  

02000018247- FILTRO DE BARRO, 8 LITROS feito em 

argila vermelha com acabamento antimofo. 

Características: capacidade aproximada total de 08 (oito) 

litros. Medidas aproximadas: altura 49cm e largura 29cm. 

Peso aproximado: 10,2 kg. Base reta e tampa em 

plásticos resistentes. Acessórios inclusos: 03 (três) velas 

tradicionais (com porcas e arruelas de vedação), 

fabricada em cerâmica microporosa, que permite filtrar e 

reter as partículas sólidas da água, tornando-a 

totalmente cristalina; 01 (uma) torneira (Plástica (PVC) 

clic ou toque com 2 (duas) arruelas de vedação em 

silicone e 1 (uma) porca plástica, que se encaixe 

perfeitamente ao filtro, sendo que não deve ocorrer 

vazamento. O produto deverá ter certificação INMETRO 

em purificação. Garantia não inferior a 06 (seis) meses, 

contra defeitos de fabricação. Deverá acompanhar o 

produto manual de uso e montagem.  

   

   

  

  

  

 189,87  

  

  

  

  

   

3797,4  

65  15  UN  

 02000023001-  FRIGIDEIRA  COM  22  CM  DE 
DIÂMETRO   

com revestimento antiaderente. De primeira linha  

  

59,52  892,8  

66  15  UN  

02000023000-  FRIGIDEIRA  COM  34  CM 

 DE DIÂMETRO   
Anti Aderente, capacidade de 4L. Em alumínio fundido 

revestido de teflon na parte interna. Cabo de plástico 

resistente ao calor. De primeira linha.  

  

 100,68  

  

1510,2  

67  30  UN  
02000023002- FUNIL DE PLÁSTICO RESISTENTE P/ 

COZINHA 15CM   
  

4,16  
124,8  

68  500  UN  

02000023003- GARFO DE MESA EM AÇO INOX 
Medidas aproximadas: comprimento: 17,8 cm, largura: 

2,3 cm, altura: 1,8 cm, espessura: 1,5 mm. Lâmina e 

cabo monobloco. De primeira linha.  

  

2,33  

  

1165  
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69  500  UN  

02000023004- GARFO DE SOBREMESA EM AÇO 
INOX   
Medidas aproximadas: comprimento: 15,3 cm, largura: 

2,0 cm, altura: 1,5 cm, espessura: 1,5 mm. Lâmina e 

cabo monobloco. De primeira linha  

  

  2,79  

  

1395  

 

70  20  UN  
02000018249- GARFO TRINCHANTE EM AÇO INOX 

com cabo de polietileno. Características: dimensões 

aproximadas: (33,0 x 7 x 2,3 cm). De primeira linha.  
  14,34  286,8  

71  30  UN  

 02000018252-  GARRAFA  TÉRMICA,  CAP.  1,8 
LITROS A 2 LITROS Ampola de aço inoxidável. 

Acionamento através de bomba. De primeira linha.  

  

34,42  

  

1032,6  

72  20  UN  

02000018253- GARRAFÃO TÉRMICO 5 LITROS 
Características: dimensões de comprimento 20,2 cm; 

largura 20,2; altura 30,4 cm. Material: isolamento térmico 

com espuma de pu (poliuretano), livre de CFC 

(Clorofluorcarboneto), entre as paredes. Possuir alça 

superior, bocal largo que facilita a entrada de líquidos no 

produto e permite colocar gelo. Tampa tipo rosca com 

proteção que serve de copo. Indicado para líquidos 

quentes ou frios. De primeira linha.  

  

   

  41,66  

   

  

833,2  

73  150  UN  

 02000024659-  ISQUEIRO  GRANDE 
Características: acendedor tipo mecânico (isqueiro); com 
corpo plástico, ponteira de metal; acionado através de 
dispositivo de atrito (faísca) em contato com o gás. 

Tamanho grande; acondicionado de forma adequada.  

  

  6,81  

  

1021,5  

74  20  UN  

02000023005- JARRA DE VIDRO RESISTENTE - 1,3 
LITROS   
em forma de cone liso, com tampa plástica. Dimensões 

aproximadas: capacidade 1,3litros. Altura: 23 cm. De 

primeira linha.  

  22,47  

  

449,4  

75  20  UN  

02000023006- JARRA PLÁSTICA GRADUADA - 5 
LITROS   
(polipropileno), capacidade 5 litros graduada. 

Características: Transparente, com tampa, atóxica. 

Dimensões: comprimento 23,8 cm; largura 19,4 cm; 

altura 28,2 cm. De primeira linha.  

  

  

16,19  

   

323,8  

76  20  UN  

02000023007- JARRA PLÁSTICA GRADUADA - 3,8 
LITROS   
(polipropileno), capacidade 3,8 litros graduada. 

Características: Transparente, com tampa, atóxica. 

Dimensões: comprimento 22 cm, altura 28,0 cm e largura 

16 cm. De primeira linha.  

  

14,87  

   

297,4  

77  20  UN  

02000023008- JARRA PLÁSTICA - 1 LITRO 

(polipropileno), capacidade 1 litro graduada. 

Características: Transparente, com tampa, atóxica. 

Dimensões: diâmetro: 12,5 cm, altura: 12,5 cm. De 

primeira linha.  

  

  7,26  

  

145,2  
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78  20  UN  

02000018258-  ORGANIZADOR  PARA  PIA 

 DE COZINHA   
Características: material aço, leve e resistente. 

Dimensões: comprimento 20 cm; largura: 8,5 cm; altura 

13 cm. De primeira linha.  

  

  19,90  

  

398  

79  20  UN  

02000018259- PÁ TIPO REMO 70 CM (PARA 
CALDEIRÃO)   
Características: material em polietileno, na cor branca. 
Suporta temperatura de 210°c. Dimensões: comprimento 

do cabo: 70 cm; comprimento total: 80cm; largura da pá: 

10cm. De primeira linha.  

  

  

56,38  

   

1127,6  

80  20  UN  

 02000018262-  PANELA  DE  PRESSÃO  COM 
CAPACIDADE DE 7 LITROS Características gerais: 

fabricada em alumínio 100% 

  

91,35  

  

1827  

 

   puro, polido, linha industrial. Fechamento externo (sem 

contato com o alimento) e asa de baquelite. Anel de 

vedação de silicone (alta durabilidade). Dimensões 

aproximadas: 45 X 28 X 23,5cm. Com válvulas e sistema 

de segurança e nível de pressão 80 kpa, indicador de 

pressão, trava de segurança, pino para saída do vapor. 

Garantia mínima de doze meses (1 ano), no mínimo, de 

garantia contra vícios ou defeitos de fabricação. Obs: A 

data para cálculo da garantia deve ter como base o 

último dia de entrega do lote correspondente à ordem de 

fornecimento. Aprovada pelo INMETRO. De primeira 

linha.  

   

   

  

    

   

  

 

81  20  UN  

 02000018261-  PANELA  DE  PRESSÃO  COM 
CAPACIDADE DE 12 LITROS diâmetro de 300mm. 
Características gerais: fabricada em alumínio 100% puro, 
polido, linha industrial. Fechamento externo (sem contato 
com o alimento) e asa de baquelite. Anel de vedação de 
silicone (alta durabilidade). Tampa com 2 válvulas de 
segurança. Capacidade de 12 litros. Dimensões 
aproximadas: largura: 35,5cm; altura 26cm; 
profundidade 38cm; Peso: 4,39Kg. Válvulas e sistema de 
segurança: travas na tampa para vedação completa e 
duas válvulas adicionais para a saída de pressão em 
caso de obstrução da válvula principal. Garantia mínima 
de doze meses (1 ano), no mínimo, de garantia contra 
vícios ou defeitos de fabricação. Obs: A data para cálculo 
da garantia deve ter como base o último dia de entrega 
do lote correspondente à ordem de fornecimento. 

Certificação INMETRO. De primeira linha.  

  

  

   

  

   

  

243,96  

  

  

  

  

  

  

  

  

4879,2  
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82  10  UN  

 02000018260-  PANELA  DE  PRESSÃO  COM 
 CAPACIDADE  DE  20  LITROS 
Características gerais: fabricada em alumínio 100% puro, 
polido, linha industrial. Fechamento externo (sem contato 
com o alimento) e asa de baquelite. Anel de vedação de 
silicone (alta durabilidade). Tampa com 2 válvulas de 
segurança. Capacidade de 20 litros. Dimensões: 
comprimento 44cm; altura 36,5cm; largura 36cm. 
Válvulas e sistema de segurança: travas na tampa para 
vedação completa e duas válvulas adicionais para a 
saída de pressão em caso de obstrução da válvula 
principal. Garantia mínima de doze meses (1 ano), no 
mínimo, de garantia contra vícios ou defeitos de 
fabricação. Obs: A data para cálculo da garantia deve ter 
como base o último dia de entrega do lote 
correspondente à ordem de fornecimento. 

Certificação INMETRO. De primeira linha.  

  

    

    

 162,05  

  

  

  

   

  

  

1620,5  

83  1000  UN  

02000023308- PANO DE PRATO 100% ALGODÃO 
BRANCO.   
Liso de material 100% algodão, medindo no mínimo 70 x 

45 cm.  

4,47  

  

4470  

84  20  UN  

02000018263- PEDRA DE AFIAR CARBURETO DE 
SILÍCIO   
Características: formato retangular, medindo 20,3 x 5,0 x 

2,5 cm, afiar facas de cozinha industrial, granulação 

combinada (uma face media e outra fina)  

  

  16,37  

  

327,4  

 

85  40  UN  
02000018265- PEGADOR DE MASSA EM AÇO INOX 

Características: material em aço inox, tamanho de 40 cm 

de comprimento. De primeira linha.  
  17,56  702,4  

86  60  UN  

02000018264- PEGADOR DE SALADA, EM AÇO 
INOXIDÁVEL   
Características: material em aço inox, tamanho de 28 cm 

de comprimento.  

  

4,96  

  

297,6  

87  30  UN  

02000018269- PENEIRA EM AÇO INOX, DIÂMETRO 
DE 14 CM Características: material em aço inox, trama 

fina e comprimento do cabo 14,5 cm. De primeira linha.  

  

9,31  

  

279,3  

88  20  UN  

02000018268- PENEIRA EM AÇO INOX, DIÂMETRO 
DE 20 CM Características: material em aço inox, trama 

fina e comprimento do cabo 16 cm. De primeira linha.  

  

12,50  

  

250  

89  20  UN  

02000018267- PENEIRA EM AÇO INOX, DIÂMETRO 
DE  50  CM Características: material em aço 

inox, trama fina. De primeira linha.  

  

34,11  

  

682,2  

90  20  UN  

02000018270- PILÃO COM SOCADOR EM ALUMÍNIO 
Características: material em alumínio fundido, polido, 

profissional utilizado para amassar alho. Tamanho 

aproximado: 12,5cm de altura, 12 cm de profundidade e 

15,5 cm de diâmetro. De primeira linha.  

  

  26,58  

  

531,6  
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91  100  
PCT 4 

UN  

02000018271- PILHA ALCALINA PEQUENA AAA 
Características: pilha alcalina, alta durabilidade. 

Referência/modelo: AAA. Voltagem: 1,5V. Embalagem 

com 04 (quatro) unidades.  

  

11,58  

  

1158  

92  80  UN  

 02000018272-  POTE  PLÁSTICO  COM  TAMPA, 
CAPACIDADE 1 LITRO Características: transparente 

resistente com tampa, retangular, capacidade 1,0 litro. 

De primeira linha.  

  

6,40  

  

512  

93  80  UN  

 02000018273-  POTE  PLÁSTICO  COM  TAMPA, 
CAPACIDADE 2 LITROS Características: transparente 

resistente com tampa, retangular, capacidade 2,0 litros. 

De primeira linha.  

  

8,69  

  

695,2  

94  80  UN  

 02000018274-  POTE  PLÁSTICO  COM  TAMPA, 
CAPACIDADE 3 LITROS Características: transparente 

resistente com tampa, retangular, capacidade 3,0 litros. 

De primeira linha.  

  

12,24  

  

979,2  

95  80  UN  

 02000018275-  POTE  PLÁSTICO  COM  TAMPA, 
CAPACIDADE 5 LITROS Características: transparente 

resistente com tampa, retangular, capacidade 5,0 litros. 

De primeira linha.  

  

14,79  

  

1183,2  

96  1000  
KIT 24 

UN  

02000018276- PRATO FUNDO AÇO INOX 22 A 23,5 CM   
Características Gerais: prato fundo em aço inox fino, 

formato redondo. Dimensões: diâmetro 22,0 a 23,5 cm; 

altura 2,5 a 3,2cm; profundidade 5,3cm; peso 0,094 a  
106,0 gramas. Com acabamento em alto brilho, 

resistente e seguro. Garantia de doze meses (1 ano), no 

mínimo, de garantia contra vícios ou defeitos de 

fabricação. Obs: A data para cálculo da garantia deve ter 

como base o último dia de entrega do lote 

correspondente à ordem de fornecimento. De primeira 

linha.  

  

  

   

  

6,91  

      

6910  

 

97  30  UN  

02000018277- RALADOR INOX 06 (SEIS) FACES 

Características: possui seis faces ou lados, que 

permitem ralar alimentos em diversos formatos e 

espessuras. Corpo inox, com alça em poliestireno e base 

emborrachada antideslizante. Dimensões: 11,5 x 10,5 x 

20 cm. De primeira linha.  

  

  

18,24  

   

547,2  

98  30  UN  

02000018278- RELÓGIO DE PAREDE REDONDO, 
 TIPO  ANALÓGICO 
Características: para uso em parede, em material 

polipropileno, formato 12 horas, cor branca, ponteiros e 

indicação numérica na cor preta. Fonte de energia: pilhas 

alcalinas AAA. Diâmetro de 20 a 30 cm. De primeira 

linha.  

  

  

  21,93  

   

657,9  
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99  30  UN  

02000023011- TÁBUAS DE PLÁSTICO NA COR 
VERDE   
polipropileno. Características: material plástico 

polipropileno virgem e inodora, com aditivo bactericida, 

utilizada para corte de alimentos crus e cozidos (frutas; 

legumes; pães e afins), na cor verde. Dimensões 

aproximadas: altura 50 cm; largura 40 cm; espessura 8,4 

mm. Com canaleta para escoamento de líquidos, de fácil 

higienização e resistente a produtos químicos e contra 

deformações, impactos e quedas. De primeira linha.  

  

  

   

  17,85  

  

    

535,5  

100  30  UN  

02000023012- TÁBUAS DE PLÁSTICO NA COR 
VERMELHA   
polipropileno. Características: material plástico 

polipropileno virgem e inodora, com aditivo bactericida, 

utilizada para corte de alimentos crus e cozidos (frutas; 

legumes, pães e afins), na cor vermelha. Dimensões 

aproximadas: altura 50 cm; largura 40 cm; espessura 

12mm. Com canaleta para escoamento de líquidos, de 

fácil higienização e resistente a produtos químicos e 

contra deformações, impactos e quedas. De primeira 

linha.  

  

  

   

  17,85  

     
535,5  

101  30  UN  

02000023013- TÁBUAS DE PLÁSTICO NA COR 
BRANCA   
polipropileno. Características: material plástico 

polipropileno virgem e inodora, com aditivo bactericida, 

utilizada para corte de alimentos crus e cozidos (carnes), 

na cor branca. Dimensões aproximadas: altura 60 cm; 

largura 40 cm; espessura 11mm. Com canaleta para 

escoamento de líquidos, de fácil higienização e 

resistente a produtos químicos e contra deformações, 

impactos e quedas. De primeira linha.  

  

   

  

17,85  

   

   

535,5  

102  15  UN  

02000018284-  TERMÔMETRO  DIGITAL 

 TIPO ESPETO   
Características: próprio para controle de temperatura de 
conservação, acondicionamento e preparo de alimentos. 
Material da haste em aço inoxidável, pontiaguda. 
Material do corpo (visor): plástico ABS, resistente a água 
(ser à prova d'água) e de fácil higienização. Possuir 
desligamento automático e alarme de programação de 
temperatura. Faixa mínima de aferição de temperatura 
de -50°C a +300°C. Resolução: 1°C; Precisão: -10ºC a 
100ºC = ±1ºC Acima de 200ºC 
±2%; medida de leitura em °C ou °F. Dimensões do 

  

    

  

15,55  

  

  

  

   

  

233,25  

 

   corpo: 97x30x23mm. Dimensões mínimas da haste: 

145mm de comprimento x 4,0mm de diâmetro. 

Alimentação: 1,5V - Pilha tipo LR44. Garantia mínima de 

6 (seis) meses.  
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103  200  UN  

 02000018285-  TORNEIRA  PARA  FILTRO 
Características: em material plástico, de apertar. 01 

(uma) torneira (Plástica (PVC) - clic com 2 (duas) 

arruelas de vedação em silicone e 1 (uma) porca plástica, 

que se encaixe perfeitamente ao filtro, sendo que não 

deve ocorrer vazamento.  

  

  

3,90  

  

  

780  

104  300  UN  

02000018287- VELA PARA FILTRO DE BARRO 

Características: fabricada em cerâmica microporosa, que 

permite filtrar e reter as partículas sólidas da água.  
  6,43  1929  

105  50  UN  

02000027877- ACENDEDOR DE FOGÃO MULTIUSO 
RECARREGÁVEL   
Acendedor de Fogão Multiuso Recarregável Acendedor 
multiuso ideal para acender fogão, forno, churrasqueira, 
vela e lareiras, produto que proporciona um acendimento 
de chama prática, evitando possíveis acidentes, 
acionamento via gatilho que permite que as mãos fiquem 
distantes da chama do fogão. Refil por meio de isqueiro 
acoplado. Medias aproximadas: 

comprimento 20cm x Largura 2,5cm x altura 3,5cm  

  

  

  

12,45  

   

  

  

622,5  

106  20  UN  

02000027872- CANECÃO DE ALUMÍNIO 2,0 LITROS 

Canecão de alumínio 2,0 litros. Características: 

capacidade 2,0 litros, diâmetro 18cm, altura 18cm. 

Fabricada em alumínio polido com espessura mínima de 

2,2mm, linha industrial. Com alça resistente, em plástico 

que proporcione segurança para o manuseio. Com 

acabamento perfeito, isento de cantos vivos ou rebarbas 

em suas arestas, ou quaisquer outros defeitos 

prejudiciais à sua utilização. De primeira linha.  

  

   

  35,14  

   

  

702,8  

107  20  UN  

02000027873- CANECÃO DE ALUMÍNIO 4,5 LITROS 

Canecão de alumínio 4,5 litros. Características: 

capacidade 4,5 litros, diâmetro 18cm, altura 18cm. 

Fabricada em alumínio polido com espessura mínima de 

2,2mm, linha industrial. Com alça resistente, em plástico 

que proporcione segurança para o manuseio. Com 

acabamento perfeito, isento de cantos vivos ou rebarbas 

em suas arestas, ou quaisquer outros defeitos 

prejudiciais à sua utilização. De primeira linha.  

  

   

  53,22  

   

  

1064,4  

108  20  UN  

02000027874- CANECÃO DE ALUMÍNIO 6,2 LITROS 

Canecão de alumínio 6,2 litros. Características: 

capacidade 6,2 litros, diâmetro 18cm, altura 18cm. 

Fabricada em alumínio polido com espessura mínima de 

2,2mm, linha industrial. Com alça resistente, em plástico 

que proporcione segurança para o manuseio. Com 

acabamento perfeito, isento de cantos vivos ou rebarbas 

em suas arestas, ou quaisquer outros defeitos 

prejudiciais à sua utilização. De primeira linha.  

  

   

  50,50  

   

  

1010  

109  50  UN  

02000027875- CONJUNTO, POTES MANTIMENTOS 

Conjunto, potes mantimentos, confeccionado em plástico 

resistente ou polipropileno, atóxico, produto livre de 

bisfenol-a BPA, composto de 05 peças nas capacidades 

e medidas aproximadas de: 720 ml / 1,8L / 3,2L / 4,5L / 

7,6L. Tampas com fechamento de "rosca".  

  

  

53,00  

  

  

2650  
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110  100  UN  

02000027876- PILHA ALCALINA PEQUENA AA Pilha 
alcalina pequena AA. Características: pilha alcalina, alta 
durabilidade. Referência/modelo: AA. 

Voltagem: 1,5V. Embalagem com 04 (quatro) unidades.  

  

7,16  

  

716  

Total:  15740     214.149,05  

  

2. A quantidade descrita na Planilha acima foi apurada por meio do levantamento realizado pela 

Secretaria de Secretaria Municipal de Educação. Trata-se de um Registro de Preços que buscou 

economicidade com a centralização das necessidades das Secretarias em um único procedimento.   

3. O valor de referência dos produtos foi angariado pela Equipe de Planejamento da Contratação 

através de pesquisa em Banco de Preços, ora mídia especializada que contempla preços contratados 

por órgãos públicos, nos termos do inciso III do artigo 23 da Lei Nacional nº 14.133/2021.  

4. Os valores acima serão considerados completos e deverão abranger todos os tributos 

(impostos, taxas, frete, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais) e qualquer despesa acessória 

e/ou necessária.  

5. Correrão por conta da CONTRATADA, o fornecimento de todo o material e mão de obra 

necessária, todas as despesas inerentes a Legislação Trabalhista, Previdenciária, Tributária e outras 

decorrentes da execução dos serviços, bem como, a responsabilidade perante terceiros.  

PARCELAMENTO  

1. O critério adotado para a demanda, é menor preço por item, ou seja, se adotará o parcelamento do 

objeto.   

NATUREZA DO BEM  

1. Os bens objeto de aquisição são todos de natureza comum.   

PROVA DE QUALIDADE, AMOSTRAS, GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA  

1. HAVERÁ PROVA DE QUALIDADE?   

Não   

2. O EDITAL EXIGIRÁ AMOSTRA?   

Sim. A finalidade da amostra é permitir a Administração aferir a compatibilidade material entre o objeto 

ofertado pelo licitante e a solução hábil a satisfazer sua necessidade. Nesse sentido, será cabível exigir 

amostra quando a análise meramente formal da proposta versus edital não for suficiente para conferir 

segurança à Administração quanto à adequação do objeto ofertado pelo particular. O Pregoeiro 

decidirá sobre a necessidade, se houver terá o prazo de dois dias úteis, salvo prazo negociável com 

o pregoeiro.  

 



  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARANDAÍ 
“Um governo simples e para todos” 

                                 Administração. 2021 - 2024 

57  

  

3. SERÁ EXIGIDA GARANTIA DO BEM?   

Não.  

4. SERÁ EXIGIDA ASSISTÊNCIA TÉCNICA:   

Sim, quando houver.   

CRITÉRIOS DE SELEÇÃO  

1. A forma de contratação será por meio de Pregão Eletrônico.   

2. O critério de julgamento será o menor preço.   

3. O orçamento estimado não será sigiloso.   

4. Critério para a proposta ser aceita: A proposta deve observar os valores unitários e global máximos 

aceitáveis conforme planilha de composição de preços do orçamento estimado.  

5. Há itens com participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte: Sim, 

todos.   

RESTRIÇÃO DE FORNECEDORES  

A restrição visa cumprir o Decreto Municipal nº 6246 de 23 de janeiro de 2023 devidamente 

alterado pelo Decreto municipal 6.300 de 21 de março de 2023, com suas alterações posteriores, 

que regulamenta o “TRATAMENTO FAVORECIDO, DIFERENCIADO, SIMPLIFICADO E REGIONALIZADO 

PARA AS MICROEMPRESAS DE PEQUENO PORTE NOS PROCESSOS DE LICITAÇÕES PÚBLICAS NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE CARANDAÍ DO ESTADO DE MINAS GERAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.  

O objetivo da restrição de participação é garantir a promoção de acesso ao mercado de micro e 

pequenas empresas sediadas no Município de Carandaí e Região, nos termos da Lei Complementar 

Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

Para o presente edital, fixou que poderão participar da presente licitação somente as empresas que 

estiverem estabelecidas até o limite de 130 km (cento e trinta quilômetros). A distância será 

calculada pelo raio do centro do Município de Carandaí até o centro da cidade do licitante, 

conforme alínea “a” do inciso II do §2º do artigo 1º do Decreto Municipal nº 6246/2023, alterado 

pelo Decreto 6.300/2023.  

O Critério escolhido, deu-se ao levantamento efetuado no “google” de empresas sediadas nas cidades 

polos vizinhas, bem como na Capital do Estado.   

A restrição geográfica também está de acordo com o posicionamento do Tribunal de Contas do Estado 

de Minas – TCE/MG, esposado no julgamento da Denúncia nº 1066685 em face da Prefeitura Municipal 

de Capitão Enéas. Segue emenda da decisão:   

  

DENÚNCIA. PREFEITURA MUNICIPAL. PREGÃO PRESENCIAL. REGISTRO DE PREÇOS. 

PARTICIPAÇÃORESTRITA ÀS SOCIEDADES EMPRESÁRIASLOCAIS E REGIONAIS. 
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LIMITAÇÃOAMPARADA EM NORMA MUNICIPAL E JUSTIFICADA NO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO. PREVISÃO LEGAL. LICITUDE. PROMOÇÃODO DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO E SOCIAL NO ÂMBITO MUNICIPAL E REGIONAL. PRECEDENTES DESTE 

TRIBUNAL DECONTAS. IMPROCEDÊNCIA DA DENÚNCIA.ARQUIVAMENTO.  

1. O art. 47 da Lei Complementar n. 123/06 determina a concessão de tratamento 

diferenciado e simplificado às microempresas e empresas de pequeno porte, com vistas à 

promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional; à 

ampliação da eficiência das políticas públicas, e ao incentivo à inovação tecnológica.  

2. Considera-se plausível a limitação imposta à localização geográfica das empresas 

participantes do certame, devidamente justificada no instrumento convocatório, 

deflagrando-se o procedimento licitatório com o intuito de fomentar o comércio local e 

regional, nos termos da lei.  

  

Ressalta-se que, segundo o artigo 280 do Decreto Municipal nº 6279/2023, que regulamentou a Lei 

Nacional nº 14.133/2021 no âmbito do Município de Carandaí - MG, dispôs que naquilo que não se 

confrontar com norma geral, o Município poderá continuar utilizando do seu programa municipal de 

fomento ao desenvolvimento socioeconômico local e regional, denominado COMPRA CARANDAÍ, com 

o objetivo de garantir a promoção de acesso ao mercado de micro e pequenas empresas sediadas no 

Município e Região, nos termos da Lei Complementar Nacional nº 123, de 14 de dezembro de 2006, o 

qual foi criado pelo Decreto Municipal nº 6246 de 23 de janeiro de 2023.  

Por fim, fundamenta-se a restrição por pesquisa no google de potenciais empresas da área no raio 

atribuído pela restrição. Esse raio pressupõe a participação de empresas localizadas em Belo Horizonte 

e Juiz de Fora, as quais são polos de mercado no Estado de Minas Gerais.  

REGISTRO DE PREÇOS  

Adotar-se-á o Registro de Preços para atendimento da presente demanda, pois em que pese os 

levantamentos efetuados pelos secretários, pela natureza do objeto, não é possível definir previamente 

o quantitativo exato demandado durante a vigência do contrato. As contratações do objeto em questão 

são frequentes, mas o gasto é incerto.   

O Registro de Preços também proporcionará a redução dos custos operacionais e na composição de 

estoque, pois não terá a necessidade de estocar os produtos, ocupando espaço desnecessário nas 

sedes, pois somente haverá a contratação e entrega quando surgir a necessidade efetiva.   

Vale ressaltar também que com o Registro de Preços, a realização frequente de licitação durante o 

exercício financeiro é reduzida, não se fazendo necessária a cada demanda, refletindo na redução de 

custos operacionais e de publicidade, além de proporcionar agilidade e otimização nas contratações 

públicas, pois a licitação estará realizada, as condições de fornecimento ajustadas, os preços e os 

fornecedores definidos.  

Dessa forma. justifica-se a adoção do sistema de Registro de Preços por se tratar de fornecimento cuja 

necessidade dar-se-á de forma variada e parcelada, além disso, a natureza do objeto não permite a 

definição prévia e exata do quantitativo demandado pela Administração.  
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REQUISITOS DA CONTRATADA  

1. SERÁ EXIGIDA HABILITAÇÃO TÉCNICA? CASO SIM, QUAL E POR QUÊ?   

Sim. Será exigido Atestado de Capacidade Técnica, para se averiguar se a licitante possui qualificação 

técnica profissional e/ou operacional para executar o objeto.  

2. HÁ CRITÉRIO DE SUSTENTABILIDADE?   

Não.   

3. HÁ RISCOS A SEREM ASSUMIDOS PELA CONTRATADA?   

Não.   

CONDIÇÕES DE ENTREGA DO BEM  

1. A empresa deverá entregar o objeto no prazo máximo de até 20 dias úteis, a contar da expedição 

da Ordem de Fornecimento pelo Setor de Compras da Prefeitura Municipal.   

2. A solicitação será formalizada por escrito e encaminhada ao e-mail cadastrado da contratada, 

iniciando-se o prazo para entrega do objeto da licitação no dia seguinte ao encaminhamento do 

email.   

3. Juntamente com a entrega do bem, a contratada deverá apresentar a nota fiscal correspondente.   

4. Todas as mercadorias serão conferidas na entrega, em caso de entrega desconforme a proposta da 

empresa, a mesma será rejeitada e sua reposição deverá ser providenciada no máximo em 5 (cinco) 

dias sem ônus para o município.    

5. Os lotes dos produtos ou das embalagens reprovadas ou com prazos de validade vencidos serão 

imediatamente devolvidos, sendo admitido um prazo máximo de 48 horas para a reposição. Após 

esse prazo, configurando-se o descumprimento das condições de entrega conforme contratado, que 

implique em modificação do cardápio pré-estabelecido pela administração, a Contratada será 

penalizada na forma retratada neste Termo de Referência.   

6. A exigência referente ao prazo descrito na ordem compras se justifica devido ao fato de o objeto 

possuir finalidade em que a demora na entrega poderá prejudicar o andamento das atividades da 

Prefeitura Municipal.   

7. É nula e não constituirá qualquer obrigação para a Prefeitura Municipal a entrega dos produtos, sem 

observância das condições estabelecidas neste Termo de Referência. ATENÇÃO: O preço proposto 

deverá incluir todos os tributos, encargos, fretes, embalagens, recursos humanos e demais ônus que 

porventura possam recair sobre o fornecimento do bem licitado, pois a QUALIDADE e 

ESPECIFICAÇÕES do produto deverão ser respeitadas durante toda a vigência do contrato.   

8. Os bens deverão ser entregues na sede da Contratante, no Almoxarifado localizado nos seguintes 

endereços, conforme solicitado na ORDEM DE FORNECIMENTO:   
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9. O horário de entrega dos bens, é o seguinte: Conforme Ordem de Fornecimento                                               

10. O prazo de validade dos produtos entregues, é o seguinte: não deverá ser inferior a 06 (seis) 

meses.  

RECURSO ORÇAMENTÁRIO  

1. Para a execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, não considerando qualquer valor 

adicional que não conste de procedimentos devidamente aprovados pela contratante, os recursos 

orçamentários a serem utilizados são os inseridos no orçamento anual.   

2. O Registro de Preços independe de identificação de recurso orçamentário.   

TERMOS GERAIS DA EXECUÇÃO  

1 A contratada deverá entregar os bens, tão logo recebida a ordem de fornecimento que será 

encaminhada pelo Setor de Compras e Licitação por e-mail, devendo observar o prazo determinado 

neste Termo de Referência.   

2 A execução contratual deverá ocorrer conforme as determinações do Gestor do Contrato 

devendo a contratada obedecer estritamente ao disposto nas solicitações emanadas.   

3 A CONTRATADA é responsável direta e exclusiva pela execução do objeto desta contratação e, 

consequentemente, responde, civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução 

dela, venha, direta ou indiretamente, a provocar ou causar para a CONTRATANTE ou para terceiros.   

4 O atraso ou inexecução total ou parcial dos serviços ocasionado pela CONTRATADA, sem 

justificativa aceita pela Prefeitura Municipal, enseja a rescisão do contrato, com as consequências 

previstas no contrato e na Lei Nacional nº 14.133/2021.   

FISCALIZAÇÃO  

1 O Fiscal do contrato será o servidor abaixo designado:   

Servidor Responsável: Érica Rodrigues dos Santos, Nutricionista – RT PNAE, Marcelo Wagner de Oliveira: 

Secretário Municipal de Educação  

2 Competirá ao fiscal dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços e de tudo dará 

ciência à Administração.   

3 A fiscalização fixada neste Termo de Referência não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios etc. e na ocorrência desta, não implica em responsabilidade 

da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 120 da Lei Nacional 

nº 14.133/2021.   

4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 



  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARANDAÍ 
“Um governo simples e para todos” 

                                 Administração. 2021 - 2024 

61  

  

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando 

os apontamentos à autoridade competente para o fim de eventual aplicação de sanção.   

5 O fiscal do Contrato monitorará constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua 

degeneração, intervindo para corrigir ou aplicar sanções quando verificar um viés contínuo de 

desconformidade da prestação do serviço à qualidade exigida.   

6 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que 

compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso:   

a) Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e da 

qualidade demandada;   

b) Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigidas;   

c) A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;   

d) A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;   

e) O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e  

f) A satisfação do público usuário.   

7 O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, sobretudo 

quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, 

previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 

contratual, conforme disposto nos artigos 137 da Lei Nacional nº 14.133/2021.   

8 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 

solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para adoção de medidas convenientes.   

9 A CONTRATADA ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar todos 

os esclarecimentos porventura requeridos pelo fiscal da CONTRATANTE.  

PAGAMENTO  

1 PREÇO  

1.1 O valor global do contrato é de R$_____ (___________________).  

1.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  
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2 FORMA DE PAGAMENTO  

2.1 A aferição e medição para pagamento, será efetuada após a entrega dos produtos, mediante 

apresentação de nota fiscal.   

2.2 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado.  

2.3 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento.  

3 PRAZO DE PAGAMENTO  

3.1 Logo após essa medição, o Setor de Compras encaminhará e-mail à CONTRATADA para que 

apresente a Nota Fiscal de acordo com a medição efetuada. O pagamento será efetuado em 

até 30 dias da emissão da nota fiscal devidamente atestada.  

3.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato.  

3.3 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice de correção monetária, o IPCA.   

4 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

4.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento.  

4.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que 

emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.  

4.3 a) O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  a) o 

prazo de validade;   

b) a data da emissão;   

c) os dados do contrato e do órgão contratante;   

d) o período respectivo de execução do contrato;   

e) o valor a pagar; e   

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

4.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
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comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 

contratante.  

4.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no artigo 68 da Lei Nacional nº 14.133/2021.     

4.6 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas.  

4.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.  

4.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 

à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.    

4.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.   

4.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 

fiscal.    

4.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

4.12 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

4.13 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
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REEQUÍLIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DO REAJUSTE DE PREÇO  

1 Reequilíbrio econômico-financeiro:   

1.1 O Contrato decorrente deste Termo de Referência poderá ser alterado por acordo das 

partes, com as devidas justificativas, para restabelecer a relação que as partes pactuaram 

inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa 

remuneração dos serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial 

do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, 

em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica 

extraordinária e extracontratual, nos termos da Lei Nacional nº 14.133/2021.  

1.2 O reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato, para mais ou para menos, se justifica 

nas seguintes ocorrências:   

1.2.1 Para mais, na hipótese de sobrevir fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis, 

porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução 

do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe, configurando álea econômica (probabilidade de perda concomitante à 

probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual.   

1.2.2 Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar muito superior ao valor do 

mercado, ou, ainda, quando ocorrer o fato do príncipe.   

1.3 Para solicitar o reequilíbrio não poderá haver empenhos com pendência de entrega 

referentes aos itens objetos do pedido.   

1.4 Os pedidos de reequilíbrio não suspendem a entrega de itens já empenhados e 

solicitados. Os pedidos de reequilíbrio analisados, serão considerados para os pedidos 

posteriores a decisão final da Autoridade Competente.   

1.5 Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá apresentar na 

Prefeitura Municipal, de preferência via e-mail: licitacao@carandai.mg.gov.br, toda 

documentação abaixo:   

1.5.1 Planilha de Custos informando sua margem de lucro no fornecimento do(s) 

produto(s) contratados e o preço a ser reequilibrado, conforme modelo 

simplificado abaixo:   
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PREÇO CONTRATADO  
 

Descrição do Produto   
 

a) Valor registrado na ARP ou no Contrato   R$ 0,00   
 

b)   Custo Unitário (N.F. nº.......... Data:..../......./........)   R$ 0,00   

c)   Total de impostos/tributos   0 %   R$ 0,00   

d)   Total de custos fixos   0 %   R$ 0,00   

Fórmula = a - (b + c + d)  
 

e)   Margem de Lucro   0 %   R$ 0,00   

Custo total = a – e   R$ 0,00   
 

PREÇO ATUALIZADO  
 

Descrição do Produto   
 

a) Valor registrado na ARP ou no Contrato  R$ 0,00   
 

b)   Custo Unitário (N.F. nº.......... Data:..../......./........)   R$ 0,00   

c)   Total de impostos/tributos   0 %   R$ 0,00   

d)   Total de custos fixos   0 %   R$ 0,00   

Fórmula = a - (b + c + d)   
  

e)   Margem de Lucro   0 %   R$ 0,00   

Custo total = a – e   R$ 0,00   
 

  

1.5.2 Cópias das notas fiscais referentes ao mês de contratação, informando sua margem 

de lucro da prestação de serviço, bem como cópia das notas fiscais referentes ao 

período de realização do pedido.  

1.5.3 Cópias das certidões vigentes:   

a) Certificado de regularidade do FGTS;   

b) Certidão de débitos Trabalhista;  

c) Certidão de débitos relativos aos tributos Federais e à Dívida Ativa da União;   

d) Certidão relativos a débitos tributários e dívida ativa estadual; e  

e) Certidão de débitos relativos a débitos tributários e dívida ativa municipal.   
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1.5.4 Na ausência de um dos documentos elencados acima, o pedido de reequilíbrio 

econômicofinanceiro NÃO SERÁ RECEBIDO.   

1.5.5 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do 

CONTRATADO, cabendo a Prefeitura a análise e deliberação a respeito do pedido.   

1.5.6 Se o CONTRATADO não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência de fato 

superveniente, o pedido será INDEFERIDO pela Prefeitura e o contratado continuará obrigado a cumprir 

os compromissos pelo valor arrematado, sob pena de rescisão do contrato e de aplicação das 

penalidades administrativas previstas em lei e neste Termo de Referência.   

1.5.7 Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos itens acima a 

CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de Custos atualizada, novamente acompanhada 

de todas as notas fiscais e demais documentos que a justifiquem.   

1.5.8 O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar os valores informados 

nas Planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação contornável, através da troca de 

fornecedores por parte da Empresa, será considerado injustificado o pedido, mantendo-se os valores 

originais.   

1.5.9 A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo Aditivo com 

os preços revisados e emitir Nota de Empenho complementar para as novas despesas, sendo que a 

atualização não retroagirá a ordens de fornecimento já emitidas.   

1.5.10 O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito retroativo.   

1.5.11 Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do Contrato para menos, a 

Administração deverá comprovar a queda dos preços através da juntada de planilhas de composição 

de custos e/ou cotações de preços de mercado.  

2 Reajuste de Preço:   

2.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em 19/01/2024.  

2.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade  

2.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

2.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.   

2.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  
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2.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor.  

2.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.   

2.8 O reajuste será realizado por apostilamento.  

OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

1. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:   

a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

b) Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato.  

c) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.  

d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.  

137, II).  

e) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência.  

f) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados.  

g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 

aos danos sofridos.  

h) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Nacional nº 14.133/2021.  

i) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até 

o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 
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regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital 

do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.  

j) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante.  

k) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços.  

l) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento.  

m) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  

n) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato.  

o) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina.  

p) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere.  

q) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  

r) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta.  

s) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116).  

t) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único).  

u) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;   
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v) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133/2021.  

w) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante.  

2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:   

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos.  

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.  

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas.  

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.  

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato.  

f) Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato.  

g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

i) Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para 

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.  

j) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais.  

k) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 

artigo 93, §2º, da Lei Nacional nº 14.133/21.  

l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  
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RECEBIMENTO DO OBJETO  

1 Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 05 (cinco) dias, 

pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação 

de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

2 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 

de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades.  

3 Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo detalhado.  

3.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o Item anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 

do prazo.  

4 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.  

MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO  

1.1.      O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).  

1.2.      Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).  

1.3.      A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).  

1.4.   O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).  

1.5.     O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência 

(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).  

1.6.     O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).  
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1.7.     O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração Municipal ou 

a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).  

1.8.     Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).  

1.9.   A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração Municipal a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar 

o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).  

1.10. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim.  

1.11. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato.  

VIGÊNCIA   

1. A Ata de Registro de Preços terá o prazo de vigência inicial é de 1 (um) ano, podendo ser prorrogada 

por igual período, nos termos do artigo 84 da Lei Nacional nº 14.133/2021.   

SUBCONTRATAÇÃO   

1. Não será admitida a subcontratação.  

DEMONSTRATIVO DE RESULTADO A SER ALCANÇADO (ECONOMICIDADE):   

1. A economicidade a ser obtida pela Administração, em relação à contratação em questão, poderá ser 

conseguida pelo recurso da competitividade entre empresas do ramo, mediante regular e adequado 

processo e procedimento licitatório, cujo fator preponderante certamente será o “MENOR PREÇO POR 

ITEM”. Assim, mediante tal critério e/ou parâmetro, necessariamente a Administração obterá a 

economia em função do custo-benefício, não obstante seja ela uma expectativa que dependerá 

diretamente do preço praticado no mercado em relação ao serviço ofertado pela empresa, cuja escolha 

recairá naquela que cotar o “MENOR PREÇO POR ITEM”.  
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ANEXO II  

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP Nº ........./2024  

  

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 007/2024  

PREGÃO ELTRÔNICO Nº 004/2024  

O MUNICÍPIO DE CARANDAÍ DO ESTADO DE MINAS GERAIS, pessoa jurídica de direito público, 

inscrita no CNPJ sob o nº 18.094.797/0001-07, com sede na Praça Barão de Santa Cecília, nº 68, Centro, 

Carandaí – MG, CEP: 36.280-024, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Washington Luiz 

Gravina Teixeira, considerando o julgamento da licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N.º 

004/2024, autorizado pelo PROCESSO DE CONTRATAÇÃO Nº 007/2024, RESOLVE registrar o preço da 

empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na(s) 

quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas 

constantes na Lei Nacional nº 14.133/2021, e em conformidade com as disposições a seguir:   

1 – DO OBJETO  

1.1 – A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS, pelo período de 12 (doze) meses, para o 

fornecimento de utensílios e vasilhames para UANE - Unidade de Alimentação e Nutrição Escolar, 

especificado(s) no(s) no Termo de Referência, Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº 007/2024, que 

é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.   

2 – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS   

2.1 – O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais condições 

ofertadas na proposta são as que seguem:   

  

EMPRESA:   

CNPJ:   

ENDEREÇO:  

REPRESENTANTE:     CPF:   

RG:   

EMAIL:    TEL.:   

ITEM  QUANT.  UNID.  DESCRIÇÃO  V. UNIT.  V. TOTAL  
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VALOR TOTAL:      

  

3 – O ÓRGÃO GERENCIADOR DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   

3.1 – O gerenciamento deste instrumento caberá à Secretaria Municipal de Educação, por intermédio 

de seu respectivo Secretário.   

4 – FISCAL DO CONTRATO OU ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   

4.1 – O Fiscal do contrato ou ata de Registro de Preços será o servidor abaixo designado:   

Servidor Responsável: Érica Rodrigues dos Santos, Nutricionista – RT PNAE e Gabriel Henrique dos 

Santos Silva, Nutricionista – QT PNAE, Telefone para contato: (32) 3361-1177.   

5 – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

5.1 – Não será admitida a adesão à ata de Registro de Preços decorrente desta licitação.   

6 – VALIDADE DA ATA   

6.1 – A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua assinatura, podendo ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do artigo 84 da 

Lei Nacional nº 14.133/2021.   

7 - CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  

7.1. O REGISTRO DO FORNECEDOR poderá ser cancelado, garantida a prévia defesa, no prazo de 3 (três) 

dias úteis, a contar da notificação nas seguintes hipóteses:  

7.1.1. Pelo Município quando:  

a) O FORNECEDOR não cumprir as exigências contidas no Edital ou na Ata de Registro de Preços;  

b) O FORNECEDOR, injustificadamente, deixar de firmar o contrato decorrente do Registro de Preços;  

c) O FORNECEDOR der causa à rescisão administrativa, de contrato decorrente do Registro de Preços, 

por um dos motivos elencados no art. 137 e incisos da Lei Nacional nº 14.133/2021.   

d) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;  

e) Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas, na forma do inciso VIII, art. 137 e 

incisos da Lei Nacional nº 14.133/2021.  

7.1.2. Pelo FORNECEDOR, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de 

cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao Registro de Preços.  



  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARANDAÍ 
“Um governo simples e para todos” 

                                 Administração. 2021 - 2024 

74  

  

7.2. O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado pelo órgão 

gerenciador, sendo que a decisão final deverá ser fundamentada.  

7.3. A comunicação do cancelamento do registro do FORNECEDOR, nos casos previstos no 

Subitem 7.1.1, será feita por escrito, juntando-se o comprovante do recebimento ou por e-mail 

cadastrado na proposta.   

7.4. No caso de o FORNECEDOR encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou inacessível, a 

comunicação será feita por publicação no Diário Oficial de Minas Gerais, considerando-se 

cancelado o registro do FORNECEDOR a partir do quinto dia útil, contado da publicação.  

17.5. A solicitação do FORNECEDOR ou prestador de serviços para cancelamento do Registro de Preços, 

não o desobriga do fornecimento dos produtos ou da prestação dos serviços, até a decisão final do 

órgão gerenciador, a qual deverá ser prolatada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, facultado o 

Município a aplicação das penalidades previstas neste instrumento convocatório, caso não aceitas as 

razões do pedido.  

8 - PAGAMENTO  

8.1 PREÇO  

8.1.1 O valor global do contrato é de R$_____ (___________________).  

8.1.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação.  

8.2 FORMA DE PAGAMENTO  

8.2.1 A aferição e medição para pagamento, será efetuada após a entrega dos produtos, mediante 

apresentação de nota fiscal.   

8.2.2 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado.  

8.2.3 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento.  

8.3 PRAZO DE PAGAMENTO  

8.3.1 Logo após essa medição, o Setor de Compras encaminhará e-mail à CONTRATADA para que 

apresente a Nota Fiscal de acordo com a medição efetuada. O pagamento será efetuado em até 30 dias 

da emissão da nota fiscal devidamente atestada.  

8.3.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar 

a execução do objeto do contrato.  
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8.3.3 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice de correção monetária, o IPCA.   

8.4 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

8.4.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento.  

8.4.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita 

a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.  

8.4.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  a) o prazo de 

validade;   

b) a data da emissão;   

c) os dados do contrato e do órgão contratante;   

d) o período respectivo de execução do contrato;   

e) o valor a pagar; e   

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

8.4.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para o contratante.  

8.4.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

artigo 68 da Lei Nacional nº 14.133/2021.     

8.4.6 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar 

possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  

8.4.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante.  

8.4.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
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contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.    

8.4.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.   

8.4.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.    

8.4.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

8.4.12 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

8.4.13 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar.  

9. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E REAJUSTE DE PREÇO   

9.1 Reequilíbrio econômico-financeiro:   

9.1.1 O Contrato decorrente deste Termo de Referência poderá ser alterado por acordo das partes, com 

as devidas justificativas, para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 

encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração dos serviços, 

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de 

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 

impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, nos termos da Lei Nacional nº 

14.133/2021.  

9.1.2. O reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato, para mais ou para menos, se justifica nas 

seguintes ocorrências:   

9.1.2.1 Para mais, na hipótese de sobrevir fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do que foi contratado, ou ainda, 

em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica (probabilidade 

de perda concomitante à probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual.   

9.1.2.2 Para menos, na hipótese do valor contratado ficar muito superior ao valor do mercado, ou, ainda, 

quando ocorrer o fato do príncipe.   

9.1.3 Para solicitar o reequilíbrio não poderá haver empenhos com pendência de entrega referentes aos 

itens objetos do pedido.   
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9.1.4 Os pedidos de reequilíbrio não suspendem a entrega de itens já empenhados e solicitados. Os 

pedidos de reequilíbrio analisados, serão considerados para os pedidos posteriores a decisão final da 

Autoridade Competente.   

9.1.5 Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá apresentar na Prefeitura 

Municipal, de preferência via e-mail: compras@carandai.mg.gov.br, toda documentação abaixo:   

9.1.5.1 Planilha de Custos informando sua margem de lucro no fornecimento do(s) produto(s) 

contratados e o preço a ser reequilibrado, conforme modelo simplificado abaixo:   

  

PREÇO CONTRATADO  

Descrição do Produto   

a) Valor registrado na ARP ou no Contrato   R$ 0,00   

b)   Custo Unitário (N.F. nº.......... Data:..../......./........)   R$ 0,00   

c)   Total de impostos/tributos   0 %   R$ 0,00   

d)   Total de custos fixos   0 %   R$ 0,00   

Fórmula = a - (b + c + d)  

e)   Margem de Lucro   0 %   R$ 0,00   

Custo total = a – e   R$ 0,00   

PREÇO ATUALIZADO  

Descrição do Produto   

a) Valor registrado na ARP ou no Contrato  R$ 0,00   

b)   Custo Unitário (N.F. nº.......... Data:..../......./........)   R$ 0,00   

c)   Total de impostos/tributos   0 %   R$ 0,00   

d)   Total de custos fixos   0 %   R$ 0,00   

Fórmula = a - (b + c + d)   

e)    Margem de Lucro   0 %    R$ 0,00   

Custo total = a – e   R$ 0,00   

9.1.5.2 Cópias das notas fiscais referentes ao mês de contratação, informando sua margem de lucro da 

prestação de serviço, bem como cópia das notas fiscais referentes ao período de realização do pedido.  

9.1.5.3 Cópias das certidões vigentes:   

a) Certificado de regularidade do FGTS;   

b) Certidão de débitos Trabalhista;   



  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARANDAÍ 
“Um governo simples e para todos” 

                                 Administração. 2021 - 2024 

78  

  

c) Certidão de débitos relativos aos tributos Federais e à Dívida Ativa da União;   

d) Certidão relativos a débitos tributários e dívida ativa estadual; e  

e) Certidão de débitos relativos a débitos tributários e dívida ativa municipal.   

9.1.5.4 Na ausência de um dos documentos elencados acima, o pedido de reequilíbrio 

econômicofinanceiro NÃO SERÁ RECEBIDO.   

9.1.5.5 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do 

CONTRATADO, cabendo a Prefeitura a análise e deliberação a respeito do pedido.   

9.1.5.6 Se o CONTRATADO não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência de fato 

superveniente, o pedido será INDEFERIDO pela Prefeitura e o contratado continuará obrigado a cumprir 

os compromissos pelo valor arrematado, sob pena de rescisão do contrato e de aplicação das 

penalidades administrativas previstas em lei e neste Termo de Referência.   

9.1.5.7 Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos itens acima a 

CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de Custos atualizada, novamente acompanhada 

de todas as notas fiscais e demais documentos que a justifiquem.   

9.1.5.8 O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar os valores 

informados nas Planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação contornável, através da 

troca de fornecedores por parte da Empresa, será considerado injustificado o pedido, mantendo-se os 

valores originais.   

9.1.5.9 A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo Aditivo com 

os preços revisados e emitir Nota de Empenho complementar para as novas despesas, sendo que a 

atualização não retroagirá a ordens de fornecimento já emitidas.   

9.1.5.10 O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito retroativo.   

9.1.5.11 Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do Contrato para menos, a 

Administração deverá comprovar a queda dos preços através da juntada de planilhas de composição 

de custos e/ou cotações de preços de mercado.   

9.2 Reajuste de Preço:   

9.2.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, em 19/01/2024.  

9.2.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade  

9.2.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste.  
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9.2.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.   

9.2.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  

9.2.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor.  

9.2.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.   

9.2.8 O reajuste será realizado por apostilamento.  

10 – PENALIDADES   

10.1 – As Penalidades no caso de descumprimento da presente Ata de Registro de Preços, seguirão as 

regras dispostas no Edital nº 007/2024 do Pregão Eletrônico nº 004/2024.   

11 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA   

11.1 – O Registro de Preços independente de dotação orçamentária.    

12 - CONDIÇÕES GERAIS   

12.1 - As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I do Edital 007/2024 do Pregão Eletrônico nº 

004/2024.  

12.2 - Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.133, de 2021, o 

contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de 

até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado desta Ata de Registro de Preços.   

12.3 - A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta 

Ata de Registro de Preços, nos termos do artigo 82, § 5º, inciso VI, da Lei 14.133, de 2021.   

14.4 – O modelo de gestão do contrato e a forma de recebimento do objeto encontram-se definidos 

no Termo de Referência, Anexo I do Edital 007/2024 do Pregão Eletrônico nº 004/2024.  

14.5 – Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e considerarse-

ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias 

de expediente no CONTRATANTE.   
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

  

Carandaí, ____ de _______________de 2024.  

  

  

  

MUNICÍPIO DE CARANDAÍ    

CONTRATANTE  

  

  

LICITANTE VENCEDORA  

CONTRATADA  

  

Testemunha 01:  

CPF:  

  

Testemunha 02:  

CPF:  
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ANEXO III  

MINUTA CONTRATO ADMINISTRATIVO  

  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ........./2024  

  

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 007/2024  

PREGÃO ELTRÔNICO Nº 004/2024  

  

O MUNICÍPIO DE CARANDAÍ DO ESTADO DE MINAS GERAIS, pessoa jurídica de direito público, 

inscrita no CNPJ sob o nº 18.094.797/0001-07, com sede na Praça Barão de Santa Cecília, nº 68, Centro, 

Carandaí – MG, CEP: 36.280-024, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Washington Luiz 

Gravina Teixeira, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, doravante denominado 

simplesmente CONTRATANTE e _________________________, inscrita no CNPJ n.º _______________, através de 

seus representantes legais, ____________________________, doravante denominado simplesmente 

CONTRATADO e _______________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________, com sede na Rua/Avenida 

___________________, nº ____________, Bairro ___________, na Cidade de ___________, CEP ________________, 

representada neste ato por seu representante legal, ________________________, inscrito no CPF sob o 

__________________ e no RG sob o nº ________________ doravante denominada simplesmente CONTRATADA, 

celebram o presente contrato, o qual se regerá pelas disposições da Lei Nacional nº 14.133/2021 e pelo 

Edital, Anexos e Ata de Registro de Preços vinculada aos autos do Pregão Eletrônico nº 004/2024, 

autorizado pelo Processo de Contratação nº 007/2024, mediante as cláusulas seguintes: 

1 – DO OBJETO  

1.1 – A presente Contrato Administrativo de Direito Público tem por objeto o fornecimento de utensílios 

e vasilhames para UANE - Unidade de Alimentação e Nutrição Escolar nos termos do Termo de 

Referência, Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº 007/2024.  

1.2 – São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

1.2.1 - O Termo de Referência, Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº 007/2024;  

1.2.2 - A Ata de Registro de Preços nº ____/2024; e  

1.2.3 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.  

 2 – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS   

2.1 – O preço, as especificações do objeto, a quantidade (conforme saldo identificada da Ata de Registro 

de Preços nº ____/2024), e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:   
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EMPRESA:       

CNPJ:       

ENDEREÇO:      

REPRESENTANTE:     CPF:   

RG:   

EMAIL:     TEL.:   

ITEM  QUANT.  UNID.  DESCRIÇÃO   V. UNIT.  V. TOTAL  

             

VALOR TOTAL:      

  

3 – FISCAL DO CONTRATO   

3.1 – O Fiscal do contrato será o servidor abaixo designado:   

Servidor Responsável: .................................... Unidade vinculada: ........................................ Cargo/Função:  

............................................... Matrícula nº.: ................................................ Telefone para contato: ................................. 

e-mail para contato: .....................................   

4 - PAGAMENTO  

4.1 PREÇO  

4.1.1 O valor global do contrato é de R$_____ (___________________).  

4.1.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação.  

4.2 FORMA DE PAGAMENTO  

4.2.1 A aferição e medição para pagamento, será efetuada após a entrega dos produtos, mediante 

apresentação de nota fiscal.   
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4.2.2 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado.  

4.2.3 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento.  

4.3 PRAZO DE PAGAMENTO  

4.3.1 Logo após essa medição, o Setor de Compras encaminhará e-mail à CONTRATADA para que 

apresente a Nota Fiscal de acordo com a medição efetuada. O pagamento será efetuado em até 30 dias 

da emissão da nota fiscal devidamente atestada.  

4.3.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar 

a execução do objeto do contrato.  

4.3.3 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice de correção monetária, o IPCA.   

4.4 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

4.4.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento.  

4.4.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita 

a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.  

4.4.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  a) o prazo de 

validade;   

b) a data da emissão;   

c) os dados do contrato e do órgão contratante;   

d) o período respectivo de execução do contrato;   

e) o valor a pagar; e   

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

4.4.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para o contratante.  

4.4.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

artigo 68 da Lei Nacional nº 14.133/2021.     
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4.4.6 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar 

possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  

4.4.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante.  

4.4.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.    

4.4.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.   

4.4.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.    

4.4.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

4.4.12 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

4.4.13 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar.  

5. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E REAJUSTE DE PREÇO   

5.1 Reequilíbrio econômico-financeiro:   

5.1.1 O Contrato decorrente deste Termo de Referência poderá ser alterado por acordo das partes, com 

as devidas justificativas, para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 

encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração dos serviços, 

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de 

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 

impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, nos termos da Lei Nacional nº  

14.133/2021.  

5.1.2. O reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato, para mais ou para menos, se justifica nas 

seguintes ocorrências:   
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5.1.2.1 Para mais, na hipótese de sobrevir fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do que foi contratado, ou ainda, 

em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica (probabilidade 

de perda concomitante à probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual.   

5.1.2.2 Para menos, na hipótese do valor contratado ficar muito superior ao valor do mercado, ou, ainda, 

quando ocorrer o fato do príncipe.   

5.1.3 Para solicitar o reequilíbrio não poderá haver empenhos com pendência de entrega referentes aos 

itens objetos do pedido.   

5.1.4 Os pedidos de reequilíbrio não suspendem a entrega de itens já empenhados e solicitados. Os 

pedidos de reequilíbrio analisados, serão considerados para os pedidos posteriores a decisão final da 

Autoridade Competente.   

5.1.5 Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá apresentar na Prefeitura 

Municipal, de preferência via e-mail: licitacao@carandai.mg.gov.br, toda documentação abaixo:   

5.1.5.1 Planilha de Custos informando sua margem de lucro no fornecimento do(s) produto(s) 

contratados e o preço a ser reequilibrado, conforme modelo simplificado abaixo:   

  

PREÇO CONTRATADO  
 

Descrição do Produto   
 

a) Valor registrado na ARP ou no Contrato   R$ 0,00   
 

b)   Custo Unitário (N.F. nº.......... Data:..../......./........)   R$ 0,00   

c)   Total de impostos/tributos   0 %   R$ 0,00   

d)   Total de custos fixos   0 %   R$ 0,00   

Fórmula = a - (b + c + d)  
 

e)   Margem de Lucro   0 %   R$ 0,00   

Custo total = a – e   R$ 0,00   
 

PREÇO ATUALIZADO  
 

Descrição do Produto   
 

a) Valor registrado na ARP ou no Contrato  R$ 0,00   
 

b)   Custo Unitário (N.F. nº.......... Data:..../......./........)   R$ 0,00   

c)   Total de impostos/tributos   0 %   R$ 0,00   

d)   Total de custos fixos   0 %   R$ 0,00   
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Fórmula = a - (b + c + d)   
  

e)   Margem de Lucro   0 %   R$ 0,00   

Custo total = a – e   R$ 0,00   
 

  

5.1.5.2 Cópias das notas fiscais referentes ao mês de contratação, informando sua margem de lucro da 

prestação de serviço, bem como cópia das notas fiscais referentes ao período de realização do pedido.  

5.1.5.3 Cópias das certidões vigentes:   

a) Certificado de regularidade do FGTS;   

b) Certidão de débitos Trabalhista;   

c) Certidão de débitos relativos aos tributos Federais e à Dívida Ativa da União;   

d) Certidão relativos a débitos tributários e dívida ativa estadual; e  

e) Certidão de débitos relativos a débitos tributários e dívida ativa municipal.   

5.1.5.4 Na ausência de um dos documentos elencados acima, o pedido de reequilíbrio 

econômicofinanceiro NÃO SERÁ RECEBIDO.   

5.1.5.5 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do 

CONTRATADO, cabendo a Prefeitura a análise e deliberação a respeito do pedido.   

5.1.5.6 Se o CONTRATADO não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência de fato 

superveniente, o pedido será INDEFERIDO pela Prefeitura e o contratado continuará obrigado a cumprir 

os compromissos pelo valor arrematado, sob pena de rescisão do contrato e de aplicação das 

penalidades administrativas previstas em lei e neste Termo de Referência.   

5.1.5.7 Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos itens acima a 

CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de Custos atualizada, novamente acompanhada 

de todas as notas fiscais e demais documentos que a justifiquem.   

5.1.5.8 O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar os valores 

informados nas Planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação contornável, através da 

troca de fornecedores por parte da Empresa, será considerado injustificado o pedido, mantendo-se os 

valores originais.   

5.1.5.9 A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo Aditivo com 

os preços revisados e emitir Nota de Empenho complementar para as novas despesas, sendo que a 

atualização não retroagirá a ordens de fornecimento já emitidas.   

5.1.5.10 O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito retroativo.   
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5.1.5.11 Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do Contrato para menos, a 

Administração deverá comprovar a queda dos preços através da juntada de planilhas de composição 

de custos e/ou cotações de preços de mercado.   

5.2 Reajuste de Preço:   

5.2.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, em 19/01/2024.  

5.2.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade  

5.2.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste.  

5.2.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.   

5..2.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  

5.2.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor.  

5.2.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.   

5.2.8 O reajuste será realizado por apostilamento.  

6 – PENALIDADES   

6.1 – As Penalidades no caso de descumprimento da presente Ata de Registro de Preços, seguirão as 

regras dispostas no Edital nº 007/2024 do Pregão Eletrônico nº 004/2024.  

7 – VIGÊNCIA DO CONTRATO  

7.1 O prazo da contratação será pelo período de 12 meses, admitindo a sua prorrogação nos termos da 

legislação pertinente.  

7.2 O prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado ou alterado nos termos da Lei Federal nº  

14.133/2021.   

8 – NOVAÇÃO  

8.1 - Toda e qualquer tolerância por parte do CONTRATANTE na exigência do cumprimento do presente 

contrato, não constituirá novação, nem muito menos a extinção da respectiva obrigação, podendo ser 

exigida a qualquer tempo.  
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9 – RESCISÃO  

9.1 - O contrato poderá ser rescindido na ocorrência dos motivos previstos na Lei Nacional nº 

14.133/2021 e pelo CONTRATANTE, na defesa do interesse público, sem que deste ato resulte 

indenização de qualquer natureza.  

10 – CASOS OMISSOS  

10.1 - Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidos com base na Lei Nacional nº 

14.133/2021, cujas normas ficam incorporadas ao presente instrumento, ainda que delas não se faça 

aqui menção expressa.  

11 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

11.1 – As obrigações da contratante e da contratada são as especificadas no Termo de Referência – 

Anexo I do Edital nº 007/2024 do Pregão Eletrônico nº 004/2024.  

12 – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

12.1 Os recursos necessários à execução dos serviços ora contratados correrão à conta de dotação 

orçamentária própria vigente no Orçamento de 2024, destacada no Termo de Referência.   

13 – PUBLICAÇÃO  

13.1 O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial do 

Município, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP.   

14 - CONDIÇÕES GERAIS   

14.1 - As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I do Edital 007/2024 do Pregão Eletrônico nº 

004/2024.  

14.2 - Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.133, de 2021, o 

contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de 

até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato Administrativo.   

14.3 – O modelo de gestão do contrato e a forma de recebimento do objeto encontram-se definidos 

no Termo de Referência, Anexo I do Edital 007/2024 do Pregão Eletrônico nº 004/2024.  

14.4 – Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do artigo 104 da Lei Nacional nº  

14.133/2021.  

14.5 - Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e considerarse-

ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias 

de expediente no CONTRATANTE.  
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Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato Administrativo foi lavrado em 02 (duas) vias 

de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

  

Carandaí, ____ de _______________de 2024.  

  

  

  

MUNICÍPIO DE CARANDAÍ    

CONTRATANTE  

  

  

LICITANTE VENCEDORA  

CONTRATADA  

  

Testemunha 01:  

CPF:  

  

Testemunha 02:  

CPF:  
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ANEXO IV  

MODELO PROPOSTA DE PREÇO  

  

  

PROPOSTA DE PREÇO  

(utilizar papel timbrado da empresa)  

  

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 007/2024  

PREGÃO ELTRÔNICO Nº 004/2024  

OBJETO: Registro de Preços de futura e eventual contratação de empresa especializada no 

fornecimento de utensílios e vasilhames para UANE - Unidade de Alimentação e Nutrição Escolar.  

  

EMPRESA:    

CNPJ:    

ENDEREÇO:   

REPRESENTANTE:   CPF:  

RG:  

EMAIL:  TEL.:  

  

1. DA PROPOSTA  

 

Segue abaixo a nossa Proposta de Preço, conforme Termo de Referência, Anexo I do Edital nº 007/2024 

do Pregão Eletrônico nº 004/2024, autorizado pelo Processo de Contratação nº 007/2024:   

ITEM  QUANT.  UNID.  DESCRIÇÃO  V. UNIT.  V. TOTAL  

            

VALOR TOTAL:      

  



  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARANDAÍ 
“Um governo simples e para todos” 

                                 Administração. 2021 - 2024 

91  

  

Valor Total por extenso:   

Prazo da proposta: 60 (sessenta) dias.  

2. DAS DECLARAÇÕES  

  

➢ Declaro que nos valores propostos estão abrangidos todos os tributos (impostos, taxas, frete, 

emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), qualquer despesa acessória e/ou necessária, 

não especificada no contrato.  

  

➢ Declaro ainda que não há relação de natureza trabalhista, não gerando nenhum vínculo 

empregatício entre a Contratante e Contratada, sendo um contrato de prestação de serviços por 

prazo determinado.  

  

➢ Declaramos que o objeto ofertado atende todas as especificações exigidas no TERMO DE 

REFERÊNCIA e da legislação aplicável ao caso, incluindo todas as licenças e autorizações 

necessárias.  

  

➢ Declaro também que tenho ciência que cumpro os requisitos e condições para contratação e 

que estou vinculada à presente proposta, caso seja vencedora da concorrência pública.   

  

3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

3.1 As condições de pagamento são as contidas na Minuta da Ata de Registro de Preços e no Contrato 

Administrativo que integra o Edital do Pregão supramencionado.  

3.2 Os dados bancários para fins de pagamento, são os seguintes: ______________  

  

___________________, ______ de ___________ de 2024.  

  

_____________________________________________

_ Assinatura do Proponente Nome:  

Nº do RG:  

Obs.: O preenchimento do presente anexo acarretará a conformidade da proposta da LICITANTE com 

todas as características do objeto e exigências constantes no edital.  


